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DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO EM 31 DE DEZEMBRO - Em Milhares de Reais

DEMONSTRAÇÃO DO VALOR ADICIONADO EM 31 DE DEZEMBRO - Em Milhares de Reais

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO ABRANGENTE EM 31 DE DEZEMBRO - Em Milhares de Reais

DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO EM 31 DE DEZEMBRO - Em Milhares de Reais

DEMONSTRAÇÃO DOS FLUXOS DE CAIXA EM 31 DE DEZEMBRO - Em Milhares de Reais

 2015 2014    

Fluxos de Caixa das Atividades Operacionais:
Lucro Líquido após o Imposto de Renda e Contribuição Social ...........................................  273.872 174.073
Ajustes ao Lucro Líquido ..........................................................................................................  (265.090) (169.358)
 Resultado de Equivalência Patrimonial ......................................................................................  (265.089) (169.358)
 Juros, Variações Monetárias e Cambiais, Líquidas ....................................................................  (1) -
Lucro Líquido Ajustado .............................................................................................................  8.782 4.715
 Aumento em Outros Ativos/Outras Contas a Receber ...............................................................  (916) (498)
 Aumento em Outras Obrigações/Outras Contas a Pagar ...........................................................  1.649 858
Caixa Líquido Proveniente nas Atividades Operacionais ......................................................  9.515 5.075
Fluxo de Caixa das Atividades de Investimentos:
 Dividendos Recebidos de Controlada ........................................................................................  43.963 14.747
Caixa Líquido Proveniente das Atividades de Investimentos ................................................  43.963 14.747
Fluxo de Caixa das Atividades de Financiamentos:
 Dividendos Pagos .......................................................................................................................  (1.654) (1.240)
Caixa Líquido Proveniente das Atividades de Financiamentos.............................................  (1.654) (1.240)
Aumento de Caixa e Equivalentes de Caixa ............................................................................  51.824 18.582  
Caixa e Equivalentes de Caixa - Início do Exercício ....................................................................  74.733 56.151
Caixa e Equivalentes de Caixa - Fim do Exercício .......................................................................  126.557 74.733
Aumento de Caixa e Equivalentes de Caixa ............................................................................  51.824 18.582  

BALANÇO PATRIMONIAL EM 31 DE DEZEMBRO - Em Milhares de Reais

CIRCULANTE ..............................................................................................................................  199.886 119.742
Caixa e Equivalentes de Caixa (Nota 5) .......................................................................................  126.557 74.733
Contas a Receber .........................................................................................................................  5 5
Dividendos a Receber (Nota 11a) ................................................................................................  71.375 43.963
Impostos a Compensar (Nota 12b) ..............................................................................................  1.948 1.040
Depósitos Judiciais .......................................................................................................................  1 1
NÃO CIRCULANTE .....................................................................................................................  1.140.376 946.653
REALIZÁVEL A LONGO PRAZO ................................................................................................  8 -
Impostos a Compensar (Nota 12b) ..............................................................................................  8 -
INVESTIMENTOS (Nota 6) ..........................................................................................................  1.140.368 946.653
TOTAL ..........................................................................................................................................  1.340.262 1.066.395

RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO

Senhores Acionistas,
Em cumprimento às disposições legais e estatutárias, submetemos à apreciação de V.Sas. as demonstrações contábeis da 

Bradescard Elo Participações S.A., relativas ao exercício encerrado em 31 de dezembro de 2015, acompanhadas das Notas Explica-
tivas e do Relatório dos Auditores Independentes.

Colocamo-nos à disposição de V.Sas. para quaisquer esclarecimentos que julgarem necessários.

Osasco, SP, 27 de janeiro de 2016.

Diretoria

1) CONTEXTO OPERACIONAL
A Bradescard Elo Participações S.A. é uma Companhia que tem por objetivo: a administração, locação, compra, venda de bens 
próprios e participação em outras sociedades como cotista ou acionista. A Bradescard Elo Participações S.A. é parte integrante da 
Organização Bradesco, utilizando-se de seus recursos administrativos e tecnológicos e suas demonstrações contábeis devem ser 
analisadas neste contexto.
A autorização para a emissão destas demonstrações contábeis foi concedida pela Diretoria em 27 de janeiro de 2016.

2) PRINCIPAIS PRÁTICAS CONTÁBEIS
As principais políticas contábeis aplicadas na preparação destas demonstrações contábeis estão defi nidas a seguir. Essas políticas 
foram aplicadas de modo consistente nos exercícios apresentados, salvo quando indicado de outra forma.

2.1) Base de preparação e apresentação das demonstrações contábeis
As demonstrações contábeis foram preparadas conforme as políticas contábeis adotadas no Brasil emitidas pelo Comitê de Pronun-
ciamentos Contábeis (CPC). Elas foram preparadas considerando o custo histórico como base de valor e ajustadas para refl etir a 
mensuração dos ativos ao seu valor justo quando aplicável.
A preparação de demonstrações contábeis requer o uso de certas estimativas contábeis e também o exercício de julgamento por parte 
da Administração da Companhia no processo de aplicação das políticas contábeis.
A Companhia adotou a opção prevista no CPC 36 que dispensa a apresentação de demonstrações contábeis quando uma entidade 
é controlada de outra entidade que divulga demonstrações contábeis consolidadas e quando acionistas deliberam pela adoção dessa 
opção. Assim sendo, não estão sendo apresentadas demonstrações contábeis consolidadas.

2.2) Moeda funcional e de apresentação
Os itens incluídos nas demonstrações contábeis são mensurados utilizando-se a moeda do principal ambiente econômico no qual a 
Companhia atua, que é o Real (R$). As demonstrações estão sendo apresentadas em milhares de reais.

2.3) Caixa e equivalentes de caixa
Caixa e equivalentes de caixa são utilizados para gerenciamento dos compromissos de curto prazo. Assim sendo, incluem disponibili-
dades em moeda nacional e fundos de investimentos fi nanceiros, que apresentam risco insignifi cante de mudança de valor justo, uma 
vez que são prontamente conversíveis em dinheiro.

2.4) Investimento em controladas e controladas em conjunto
São classifi cados como controladas as entidades pelas quais a Companhia exerce controle, ou seja: (i) quando detém poder sobre a 
investida; (ii) estiver exposto a, ou ter direitos sobre, retornos variáveis decorrentes de seu envolvimento com a investida; e (iii) tiver 
capacidade de utilizar seu poder sobre a investida para afetar o valor de seus retornos.
Os investimentos em sociedades controladas são registrados e avaliados pelo método de equivalência patrimonial, sendo que o resul-
tado é classifi cado como despesa (ou receita) operacional.
Entidades controladas em conjunto são aquelas nas quais a Companhia possui controle compartilhado, estabelecido contratualmente 
e que requer consentimento unânime nas decisões estratégicas e operacionais relevantes. Os investimentos em controladas em con-
junto são contabilizados por meio da equivalência patrimonial nas demonstrações contábeis.
Os dividendos recebidos de investidas são registrados por equivalência patrimonial e reduzem o valor do investimento.

2.5) Provisões, ativos e passivos contingentes e obrigações legais
O reconhecimento, a mensuração e a divulgação das provisões, das contingências ativas e passivas e também das obrigações legais 
são efetuados de acordo com os critérios defi nidos pelo CPC 25, sendo:
• Ativos Contingentes: não são reconhecidos contabilmente, exceto quando há garantias reais ou decisões judiciais favoráveis, sobre 

as quais não caibam mais recursos, caracterizando o ganho como praticamente certo, e pela confi rmação da capacidade de sua 
recuperação por recebimento ou compensação com outro passivo exigível. Os ativos contingentes, cuja expectativa de êxito é pro-
vável, são divulgados nas notas explicativas;

• Provisões: são constituídas levando em conta a opinião dos assessores jurídicos, a natureza das ações, a similaridade com proces-
sos anteriores, a complexidade e o posicionamento de tribunais, sempre que a perda for avaliada como provável, o que ocasionaria 
uma provável saída de recursos para a liquidação das obrigações, e quando os montantes envolvidos forem mensuráveis com 
sufi ciente segurança;

• Passivos Contingentes: de acordo com o CPC 25, o termo “contingente” é utilizado para passivos que não são reconhecidos, pois a 
sua existência somente será confi rmada pela ocorrência ou não de um ou mais eventos futuros e incertos que não estejam totalmen-
te sob o controle da Administração. Os passivos contingentes não satisfazem os critérios de reconhecimento, pois são considerados 
como perdas possíveis, devendo ser apenas divulgados em notas explicativas, quando relevantes. As obrigações classifi cadas como 
remotas não são provisionadas e nem divulgadas; e

• Obrigações Legais - Provisão para Riscos Fiscais: decorrem de processos judiciais, cujo objeto de contestação é sua legalidade ou 
constitucionalidade que, independentemente da avaliação acerca da probabilidade de sucesso, têm os seus montantes reconheci-
dos integralmente nas demonstrações contábeis.

2.6) Patrimônio líquido
a) Lucro por ação
A Companhia apresenta dados de lucro por ação básico. O lucro por ação básico é calculado dividindo-se lucro líquido atribuível aos 
acionistas da Companhia pela média ponderada das ações ordinárias durante o ano, excluindo a quantidade média das ações ordi-
nárias adquiridas pela Companhia.
b) Dividendos a pagar
A distribuição de dividendos para os acionistas da Companhia é reconhecida como passivo nas demonstrações contábeis, no pe-
ríodo em que a distribuição é aprovada por eles, ou quando da proposição do dividendo mínimo obrigatório previsto no Estatuto da 
Companhia.

2.7) Reconhecimento da receita
A receita compreende o valor justo da contraprestação recebida ou a receber no curso normal das atividades da Companhia.
A Companhia reconhece a receita quando o seu valor puder ser mensurado com segurança, for provável que benefícios econômicos 
futuros fl uirão para a Companhia e quando critérios específi cos são atendidos para cada uma das atividades da Companhia.
Receitas fi nanceiras
As receitas fi nanceiras abrangem rendas sobre fundos de investimentos fi nanceiros e demais ativos fi nanceiros. A receita de juros é 
reconhecida no resultado, através do método dos juros efetivos.

2.8) Imposto de renda e contribuição social
A provisão para imposto de renda é constituída à alíquota-base de 15% do lucro tributável, acrescida de adicional de 10%. A provisão 
para contribuição social é calculada sobre o lucro antes do imposto de renda, considerando a alíquota de 9%.
Foram constituídas provisões para os demais impostos e contribuições sociais, de acordo com as respectivas legislações vigentes.
A despesa com imposto de renda corrente é calculada pela soma do imposto corrente resultante da aplicação da alíquota adequada 
ao lucro real do exercício (líquido de quaisquer ajustes previstos para fi ns fi scais) e do imposto diferido proveniente dos ativos e pas-
sivos fi scais diferidos reconhecidos na demonstração do resultado.
As modifi cações no critério de reconhecimento de receitas, custos e despesas computadas na apuração do lucro líquido do período, 
introduzidas pela Lei nº 11.638/07 e alterações posteriores, foram contempladas fi scalmente pelo novo regime de tributação vigente 
instituído pela Lei nº 12.973/14.

2.9) Outros ativos e passivos
Os ativos estão demonstrados pelos valores de realização, incluindo, quando aplicável, os rendimentos e as variações monetárias 
auferidas (em base pro rata dia) e provisão para perda, quando julgada necessária. Os passivos demonstrados incluem os valores 
conhecidos e mensuráveis, acrescidos dos encargos e das variações monetárias incorridas (em base pro rata dia).

3) GERENCIAMENTO DE RISCOS
A Companhia é parte integrante da Organização Bradesco, sendo que seu gerenciamento de risco é realizado por área técnica espe-
cializada da Organização, de maneira corporativa e centralizada, sendo um processo contínuo e evolutivo de mapeamento, desenvol-
vimento, aferição e diagnóstico através de modelos, instrumentos e procedimentos vigentes, exigindo alto grau de disciplina e controle 
nas análises das operações efetuadas, preservando a integridade e a independência dos processos.

4) USO DE ESTIMATIVAS E JULGAMENTOS
Nas Demonstrações Contábeis foram utilizadas algumas estimativas e julgamentos elaborados a fi m de quantifi car determinados ati-
vos e passivos. Tais estimativas e julgamentos são continuamente avaliados e baseiam-se em experiência histórica e diversos outros 
fatores, incluindo expectativas de eventos futuros, considerados razoáveis nas circunstâncias atuais.
Determinados ativos, como os investimentos pelo método da equivalência patrimonial, estão sujeitos à revisão de perda ao valor 
recuperável (impairment). As despesas com perda ao valor recuperável são registradas quando existem evidências claras de perda 
ao valor recuperável, ou de não-recuperabilidade do custo dos ativos. A avaliação do que constitui perda ao valor recuperável é uma 
matéria que requer um nível signifi cativo de julgamento.

5) CAIXA E EQUIVALENTES DE CAIXA
Em 31 de dezembro    

 2015 2014    
Disponibilidades em moeda nacional (1) ......................................................................................  10 8
Fundos de investimentos fi nanceiros (2) ......................................................................................  126.547 74.725
Total de caixa e equivalentes de caixa .....................................................................................  126.557 74.733

(1) Refere-se a depósito bancário à vista; e
(2) Referem-se a aplicações de renda fi xa em Fundos de Investimentos Financeiros (composto por Letras Financeiras do Tesouro e 

Operações Compromissadas), exclusivos a integrantes da Organização Bradesco ou companhias a ele ligadas, que sejam consi-
derados investidores qualifi cados, administrados pelo Banco Bradesco S.A.

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS - Em Milhares de Reais

 2015 % 2014 %        

 2015 2014    
Lucro Líquido do Exercício .......................................................................................................  273.872 174.073
Outros Resultados Abrangentes ..................................................................................................  - -
Total do Resultado Abrangente ................................................................................................  273.872 174.073

RECEITAS OPERACIONAIS .......................................................................................................  265.089 169.358
Resultado de Equivalência Patrimonial (Nota 6) ..........................................................................  265.089 169.358
DESPESAS OPERACIONAIS .....................................................................................................  452 63
Despesas Tributárias ....................................................................................................................  391 1
Despesas Gerais e Administrativas (Nota 9) ................................................................................  61 62
RESULTADO FINANCEIRO.........................................................................................................  13.723 7.165
Receitas/Despesas Financeiras (Nota 8) .....................................................................................  13.723 7.165
RESULTADO ANTES DA TRIBUTAÇÃO SOBRE O LUCRO .....................................................  278.360 176.460
IMPOSTO DE RENDA E CONTRIBUIÇÃO SOCIAL...................................................................  (4.488) (2.387)
LUCRO LÍQUIDO DO EXERCÍCIO ..............................................................................................  273.872 174.073  
Número de ações .........................................................................................................................  4.167.605.327 4.167.605.327
Lucro Líquido Básico por lote de mil ações em R$ ......................................................................  65,71 41,76  

Saldos em 31.12.2013 ........................................................... 657.155 11.777 221.531 - 890.463           
Lucro Líquido do Exercício ..................................................... - - - 174.073 174.073
Destinações: - Reservas......................................................... - 8.704 163.715 (172.419) -
            - Dividendos Propostos ..................................... - - - (1.654) (1.654)           
Saldos em 31.12.2014 ........................................................... 657.155 20.481 385.246 - 1.062.882           
Lucro Líquido do Exercício ..................................................... - - - 273.872 273.872
Destinações: - Reservas......................................................... - 13.694 257.577 (271.271) -
            - Dividendos Propostos ..................................... - - - (2.601) (2.601)           
Saldos em 31.12.2015 ........................................................... 657.155 34.175 642.823 - 1.334.153           

 2015 2014    

    Lucros
 Capital Reserva de Lucros Acumu-      
Eventos Social Legal Estatutária lados Totais           

As Notas Explicativas são parte integrante das Demonstrações Contábeis.

As Notas Explicativas são parte integrante das Demonstrações Contábeis. As Notas Explicativas são parte integrante das Demonstrações Contábeis.

As Notas Explicativas são parte integrante das Demonstrações Contábeis.

As Notas Explicativas são parte integrante das Demonstrações Contábeis.

6) INVESTIMENTOS
Os ajustes decorrentes da avaliação pelo método de equivalência patrimonial dos investimentos foram registrados na conta de Resultado de Equivalência Patrimonial e corresponderam, no exercício, a um resultado positivo de R$ 265.089 (2014 - R$ 169.358).

Em 31 de dezembro                  
    Quantidade
    de ações    
  Patrimônio  possuídas Participação   
 Capital líquido Resultado (em milhares) no capital Investimentos  Ajuste decorrente de avaliação (1)                   
Empresas social ajustado ajustado ON social 2015 2014 2015 2014                    
Alvorada Administradora de Cartões Ltda.  .................................. 225.000 381.148 22.916 225.000 100,0% 381.148 358.449 22.916 (15.751)
Elo Participações S.A.  ................................................................. 800.227 1.518.136 484.249 372.228 50,01% 759.220 588.204 242.173 185.109
Total .............................................................................................      1.140.368 946.653 265.089 169.358

(1) Os ajustes decorrentes de avaliação consideram os resultados apurados pelas Companhias.

GERAÇÃO DO VALOR ADICIONADO

1 - RECEITAS ........................................................................ - - - -

2 - INSUMOS ADQUIRIDOS DE TERCEIROS ...................... (61) - (62) -
   2.1) Serviços de Terceiros ................................................. (61) - (62) -

3 - VALOR ADICIONADO BRUTO (1-2) ................................ (61) - (62) -

4 - RETENÇÕES .................................................................... - - - -

5 - VALOR ADICIONADO LÍQUIDO (3-4) .............................. (61) - (62) -

6 - VALOR ADICIONADO RECEBIDO EM TRANSFE-
    RÊNCIA ........................................................................... 278.812 100,0 176.523 100,0
   6.1) Resultado de Equivalência Patrimonial ...................... 265.089 95,1 169.358 96,0
   6.2) Receitas Financeiras ................................................. 13.723 4,9 7.165 4,0

7 - VALOR ADICIONADO TOTAL A DISTRIBUIR (5+6)........ 278.751 100,0 176.461 100,0

8 - DISTRIBUIÇÃO DO VALOR ADICIONADO TOTAL ......... 278.751 100,0 176.461 100,0
   8.1) Impostos, Taxas e Contribuições ........................... 4.879 1,8 2.388 1,4
       Federais ..................................................................... 4.879 1,8 2.388 1,4

   8.2) Remuneração de Capitais Próprios ....................... 273.872 98,2 174.073 98,6
       Dividendos ................................................................. 2.601 0,9 1.654 0,9
       Lucros Retidos ........................................................... 271.271 97,3 172.419 97,7

As Notas Explicativas são parte integrante das Demonstrações Contábeis.

CIRCULANTE ..............................................................................................................................  6.109 3.513
Impostos e Contribuições a Recolher (Nota 11c) .........................................................................  3.453 1.807
Dividendos a Pagar (Nota 7c).......................................................................................................  2.601 1.654
Outras Contas a Pagar .................................................................................................................  55 52

PATRIMÔNIO LÍQUIDO ...............................................................................................................  1.334.153 1.062.882
Capital Social (Nota 7a) ................................................................................................................  657.155 657.155
Reserva de Lucros (Nota 7b) .......................................................................................................  676.998 405.727

TOTAL ..........................................................................................................................................  1.340.262 1.066.395

ATIVO 2015 2014    PASSIVO E PATRIMÔNIO LÍQUIDO 2015 2014    

7) PATRIMÔNIO LÍQUIDO
a) Composição do capital social em ações
O capital social, totalmente subscrito e integralizado, é dividido em ações nominativas-escriturais, sem valor nominal.

Em 31 de dezembro    
 2015 2014    
Ordinárias .....................................................................................................................................  4.167.605.327 4.167.605.327
Total .............................................................................................................................................  4.167.605.327 4.167.605.327
b) Reservas de lucros

Em 31 de dezembro    
 2015 2014    
Reservas de lucros .....................................................................................................................  676.998 405.727
- Reserva legal (1) ........................................................................................................................  34.175 20.481
- Reserva estatutária (2) ...............................................................................................................  642.823 385.246

(1) Constituída obrigatoriamente à base de 5% do lucro líquido do exercício, até atingir 20% do capital social realizado, ou 30% do ca-
pital social, acrescido das reservas de capital. Após esse limite a apropriação não mais se faz obrigatória. A reserva legal somente 
poderá ser utilizada para aumento de capital ou para compensar prejuízos; e

(2) Visando à manutenção de margem operacional compatível com o desenvolvimento das operações ativas da Companhia, pode ser 
constituída em 100% do lucro líquido remanescente após destinações estatutárias, mediante proposta da Diretoria, aprovada e 
deliberada pela Assembleia Geral, sendo o saldo limitado a 95% do Capital Social Integralizado. Em observância no que dispõe 
o artigo 192 da Lei nº 6.404/76, juntamente com as demonstrações contábeis, será apresentada proposta sobre a destinação 
do resultado a ser dada ao lucro líquido do exercício. Quando o saldo das reservas de lucros ultrapassarem o limite exigido, a 
Assembleia Geral deliberará sobre a aplicação do excesso na integralização como aumento de capital social ou na distribuição de 
dividendos (artigo 199).

c) Dividendos a pagar
Conforme disposições estatutárias aos acionistas estão assegurados dividendos que correspondam no mínimo a 1% do lucro líquido 
do exercício, ajustado nos termos da Lei societária. A Assembleia deliberará sobre a destinação do resultado do exercício.

Os cálculos dos dividendos relativos aos exercícios de 2015 e 2014 estão demonstrados a seguir:
Em 31 de dezembro        

 2015 % (1) 2014 % (1)        
Lucro líquido do exercício ....................................................... 273.872  174.073
Reserva legal.......................................................................... (13.694)  (8.704)
Base de cálculo .................................................................... 260.178  165.369
Dividendos propostos .......................................................... 2.601 1,0 1.654 1,0

(1) Percentual dos dividendos sobre a base de cálculo.

8) RECEITAS FINANCEIRAS LÍQUIDAS
Em 31 de dezembro    

 2015 2014    
Rendimento de aplicações em fundos de investimentos fi nanceiros ...........................................  13.735 7.165
Juros passivos líquidos.................................................................................................................  (12) -
Total .............................................................................................................................................  13.723 7.165

9) DESPESAS GERAIS E ADMINISTRATIVAS
Em 31 de dezembro    

 2015 2014    
Serviços de terceiros ....................................................................................................................  61 62
Total .............................................................................................................................................  61 62

10) DESPESAS TRIBUTÁRIAS
Em 31 de dezembro    

 2015 2014    
Pis .................................................................................................................................................  55 -
Cofi ns ...........................................................................................................................................  335 -
Outros ...........................................................................................................................................  1 1
Total .............................................................................................................................................  391 1
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Bradescard Elo Participações S.A.
CNPJ 09.226.818/0001-00  –  NIRE 35.300.349.415

Sede: Núcleo Cidade de Deus, Prédio Prata, 4º andar, Vila Yara, Osasco, SP

RELATÓRIO DOS AUDITORES INDEPENDENTES SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS
Aos Diretores da
Bradescard Elo Participações S.A.
Barueri - SP
Examinamos as demonstrações contábeis da Bradescard Elo Participações S.A. (“Companhia”), que compreendem o balanço pa-
trimonial em 31 de dezembro de 2015, e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do 
patrimônio social e dos fl uxos de caixa para o exercício fi ndo naquela data, assim como o resumo das principais práticas contábeis e 
demais notas explicativas.

Responsabilidade da administração sobre as demonstrações contábeis
A administração da Companhia é responsável pela elaboração e adequada apresentação dessas demonstrações contábeis de acor-
do com as práticas contábeis adotadas no Brasil, assim como pelos controles internos que ela determinou como necessários para 
permitir a elaboração de demonstrações contábeis livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro.

Responsabilidade dos auditores independentes
Nossa responsabilidade é a de expressar uma opinião sobre essas demonstrações contábeis com base em nossa auditoria, condu-
zida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Essas normas requerem o cumprimento de exigências éticas 
pelos auditores e que a auditoria seja planejada e executada com o objetivo de obter segurança razoável de que as demonstrações 
contábeis estão livres de distorção relevante.
Uma auditoria envolve a execução de procedimentos selecionados para obtenção de evidência a respeito dos valores e divulgações 
apresentados nas demonstrações contábeis. Os procedimentos selecionados dependem do julgamento do auditor, incluindo a avalia-
ção dos riscos de distorção relevante nas demonstrações contábeis, independentemente se causada por fraude ou erro. Nessa ava-
liação de riscos, o auditor considera os controles internos relevantes para a elaboração e adequada apresentação das demonstrações 

contábeis da Companhia para planejar os procedimentos de auditoria que são apropriados nas circunstâncias, mas não para fi ns de 
expressar uma opinião sobre a efi cácia desses controles internos da Companhia. Uma auditoria inclui, também, a avaliação da ade-
quação das práticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis feitas pela administração, bem como a avaliação 
da apresentação das demonstrações contábeis tomadas em conjunto.
Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é sufi ciente e apropriada para fundamentar nossa opinião.

Opinião
Em nossa opinião, as demonstrações contábeis acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a 
posição patrimonial e fi nanceira da Bradescard Elo Participações S.A. em 31 de dezembro de 2015, o desempenho de suas operações 
e os seus fl uxos de caixa para o exercício fi ndo naquela data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil.

Demonstração do valor adicionado
Examinamos também, a demonstração do valor adicionado, elaborada sob a responsabilidade da Administração da Companhia, para 
o exercício fi ndo em 31 de dezembro de 2015, que está sendo apresentada como informação suplementar. Essa demonstração foi 
submetida aos mesmos procedimentos de auditoria descritos anteriormente e, em nossa opinião, está adequadamente apresentada, 
em todos os seus aspectos relevantes, em relação às demonstrações contábeis tomadas em conjunto.

Osasco, 28 de abril de 2016

KPMG Auditores Independentes  Marco Antonio Pontieri
CRC 2SP028567/O-1 F SP  Contador CRC 1SP153569/O-0

11) PARTES RELACIONADAS

As transações com partes relacionadas estão assim representadas:

Em 31 de dezembro        
 2015  2014        
 Ativo Receitas Ativo Receitas
 (passivo) (despesas) (passivo) (despesas)        
Caixa e equivalentes de caixa:
Banco Bradesco S.A.  ............................................................. 10 - 8 -
Dividendos a receber:
Alvorada Administradora de Cartões Ltda.  ............................ 218 - - -
Elo Participações S.A.  ........................................................... 71.157 - 43.963 -
Dividendos a pagar:
Banco Bradesco Cartões S.A.  ............................................... (2.601) - (1.654) -

12) IMPOSTO DE RENDA E CONTRIBUIÇÃO SOCIAL

a) Demonstração do cálculo dos encargos com imposto de renda e contribuição social

Em 31 de dezembro    
 2015 2014    
Resultado antes imposto de renda e contribuição social ......................................................  278.360 176.460
Encargo total do imposto de renda e contribuição social às alíquotas de 25% e 9%, respecti-
 vamente ......................................................................................................................................  (94.642) (59.996)

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS - Em Milhares de Reais

...continuação

A ADMINISTRAÇÃO

Marcelo da Silva Rego - Contador - CRC 1SP301478/O-1

Em 31 de dezembro    
 2015 2014    
Efeito no cálculo dos tributos:
Participações em controladas, tributadas nas sociedades correspondentes ...............................  90.130 57.582
Outros valores ..............................................................................................................................  24 27
Imposto de renda e contribuição social do exercício .............................................................  (4.488) (2.387)
b) Impostos a Compensar
Referem-se a impostos de renda retido na fonte sobre aplicações fi nanceiras e de contribuição social de exercícios anteriores, no 
montante de R$ 1.956 (2014 - R$ 1.040).
c) Impostos e Contribuições a recolher
Os impostos e contribuições a recolher, no montante de R$ 3.453 (2014 - R$ 1.807), referem-se a Imposto de Renda de R$ 3.294 
(2014 - R$ 1.749), Contribuição Social de R$ 90 (2014 - R$ 58), Cofi ns de R$ 59 e PIS de R$ 10.

13) OUTRAS INFORMAÇÕES
a) A Companhia não operou com Instrumentos Financeiros Derivativos nos exercícios fi ndos em 31 de dezembro de 2015 e 2014.
b) Em 31 de dezembro de 2015 e 2014 não havia processos com riscos fi scais, cíveis e trabalhistas avaliados como perda possíveis 
ou prováveis de natureza relevantes.
c) Em 1º de abril de 2015, foi publicada o Decreto nº 8.426 que restabelece, a partir de 1º de julho de 2015, as alíquotas da Contribui-
ção para o PIS/PASEP (0,65%) e da COFINS (4%) incidentes sobre receitas fi nanceiras auferidas pelas pessoas jurídicas sujeitas ao 
regime de apuração não-cumulativa das referidas contribuições.
d) Não houve eventos subsequentes que requeiram ajustes ou divulgações para as demonstrações contábeis encerradas em 31 de 
dezembro de 2015.

Imprensa Ofi cial, garantia de transparência e segurança da informação

www.imprensaofi cial.com.br/negociospublicos

Divulgação das licitações de todos os negócios públicos realizados

no Estado, disponíveis gratuitamente para pesquisa.
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Bradescard Elo Participações S.A.
CNPJ 09.226.818/0001-00 – NIRE 35.300.349.415

Sede: Núcleo Cidade de Deus, Prédio Prata, 4º andar, Vila Yara, Osasco, SP

BALANÇO PATRIMONIAL EM 31 DE DEZEMBRO - Em Milhares de Reais

ATIVO 2015 2014
CIRCULANTE ............................................................................................................................................... 199.886 119.742
Caixa e Equivalentes de Caixa (Nota 5)........................................................................................................ 126.557 74.733
Contas a Receber.......................................................................................................................................... 5 5
Dividendos a Receber (Nota 11a) ................................................................................................................. 71.375 43.963
Impostos a Compensar (Nota 12b) ............................................................................................................... 1.948 1.040
Depósitos Judiciais........................................................................................................................................ 1 1
NÃO CIRCULANTE ...................................................................................................................................... 1.140.376 946.653
REALIZÁVEL A LONGO PRAZO................................................................................................................. 8 -
Impostos a Compensar (Nota 12b) ............................................................................................................... 8 -
INVESTIMENTOS (Nota 6)........................................................................................................................... 1.140.368 946.653
TOTAL ........................................................................................................................................................... 1.340.262 1.066.395

PASSIVO E PATRIMÔNIO LÍQUIDO 2015 2014
CIRCULANTE ............................................................................................................................................... 6.109 3.513
Impostos e Contribuições a Recolher (Nota 11c).......................................................................................... 3.453 1.807
Dividendos a Pagar (Nota 7c)........................................................................................................................ 2.601 1.654
Outras Contas a Pagar.................................................................................................................................. 55 52

PATRIMÔNIO LÍQUIDO ................................................................................................................................ 1.334.153 1.062.882
Capital Social (Nota 7a)................................................................................................................................. 657.155 657.155
Reserva de Lucros (Nota 7b) ........................................................................................................................ 676.998 405.727

TOTAL ........................................................................................................................................................... 1.340.262 1.066.395

RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO

Senhores Acionistas,

Em cumprimento às disposições legais e estatutárias, submetemos à apreciação de V.Sas. as demonstrações contábeis da Bradescard Elo Participa-
ções S.A., relativas ao exercício encerrado em 31 de dezembro de 2015, acompanhadas das Notas Explicativas e do Relatório dos Auditores Independentes.

Colocamo-nos à disposição de V.Sas. para quaisquer esclarecimentos que julgarem necessários.

Osasco, SP, 27 de janeiro de 2016.
Diretoria

As Notas Explicativas são parte integrante das Demonstrações Contábeis.

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO EM 31 DE DEZEMBRO - Em Milhares de Reais

DEMONSTRAÇÃO DO VALOR ADICIONADO EM 31 DE DEZEMBRO - Em Milhares de Reais

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO ABRANGENTE EM 31 DE DEZEMBRO - Em Milhares de Reais

DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO EM 31 DE DEZEMBRO - Em Milhares de Reais

DEMONSTRAÇÃO DOS FLUXOS DE CAIXA EM 31 DE DEZEMBRO - Em Milhares de Reais

2015 2014

Fluxos de Caixa das Atividades Operacionais:
Lucro Líquido após o Imposto de Renda e Contribuição Social ............................................................ 273.872 174.073
Ajustes ao Lucro Líquido ........................................................................................................................... (265.090) (169.358)
Resultado de Equivalência Patrimonial ....................................................................................................... (265.089) (169.358)
Juros, Variações Monetárias e Cambiais, Líquidas ..................................................................................... (1) -

Lucro Líquido Ajustado .............................................................................................................................. 8.782 4.715
Aumento em Outros Ativos/Outras Contas a Receber ................................................................................ (916) (498)
Aumento em Outras Obrigações/Outras Contas a Pagar............................................................................ 1.649 858

Caixa Líquido Proveniente nas Atividades Operacionais ....................................................................... 9.515 5.075
Fluxo de Caixa das Atividades de Investimentos:
Dividendos Recebidos de Controlada ......................................................................................................... 43.963 14.747

Caixa Líquido Proveniente das Atividades de Investimentos................................................................. 43.963 14.747
Fluxo de Caixa das Atividades de Financiamentos:
Dividendos Pagos........................................................................................................................................ (1.654) (1.240)

Caixa Líquido Proveniente das Atividades de Financiamentos.............................................................. (1.654) (1.240)
Aumento de Caixa e Equivalentes de Caixa ............................................................................................. 51.824 18.582
Caixa e Equivalentes de Caixa - Início do Exercício ..................................................................................... 74.733 56.151
Caixa e Equivalentes de Caixa - Fim do Exercício........................................................................................ 126.557 74.733
Aumento de Caixa e Equivalentes de Caixa ............................................................................................. 51.824 18.582

1) CONTEXTO OPERACIONAL
A Bradescard Elo Participações S.A. é uma Companhia que tem por objetivo: a administração, locação, compra, venda de bens próprios e participação em
outras sociedades como cotista ou acionista. A Bradescard Elo Participações S.A. é parte integrante da Organização Bradesco, utilizando-se de seus recur-
sos administrativos e tecnológicos e suas demonstrações contábeis devem ser analisadas neste contexto.
A autorização para a emissão destas demonstrações contábeis foi concedida pela Diretoria em 27 de janeiro de 2016.

2) PRINCIPAIS PRÁTICAS CONTÁBEIS
As principais políticas contábeis aplicadas na preparação destas demonstrações contábeis estão definidas a seguir. Essas políticas foram aplicadas de modo
consistente nos exercícios apresentados, salvo quando indicado de outra forma.

2.1) Base de preparação e apresentação das demonstrações contábeis
As demonstrações contábeis foram preparadas conforme as políticas contábeis adotadas no Brasil emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis
(CPC). Elas foram preparadas considerando o custo histórico como base de valor e ajustadas para refletir a mensuração dos ativos ao seu valor justo
quando aplicável.
A preparação de demonstrações contábeis requer o uso de certas estimativas contábeis e também o exercício de julgamento por parte da Administração da
Companhia no processo de aplicação das políticas contábeis.
A Companhia adotou a opção prevista no CPC 36 que dispensa a apresentação de demonstrações contábeis quando uma entidade é controlada de outra
entidade que divulga demonstrações contábeis consolidadas e quando acionistas deliberam pela adoção dessa opção. Assim sendo, não estão sendo
apresentadas demonstrações contábeis consolidadas.

2.2) Moeda funcional e de apresentação
Os itens incluídos nas demonstrações contábeis são mensurados utilizando-se a moeda do principal ambiente econômico no qual a Companhia atua, que é
o Real (R$). As demonstrações estão sendo apresentadas em milhares de reais.

2.3) Caixa e equivalentes de caixa
Caixa e equivalentes de caixa são utilizados para gerenciamento dos compromissos de curto prazo. Assim sendo, incluem disponibilidades em moeda
nacional e fundos de investimentos financeiros, que apresentam risco insignificante de mudança de valor justo, uma vez que são prontamente conversíveis
em dinheiro.

2.4) Investimento em controladas e controladas em conjunto
São classificados como controladas as entidades pelas quais a Companhia exerce controle, ou seja: (i) quando detém poder sobre a investida; (ii) estiver
exposto a, ou ter direitos sobre, retornos variáveis decorrentes de seu envolvimento com a investida; e (iii) tiver capacidade de utilizar seu poder sobre a
investida para afetar o valor de seus retornos.
Os investimentos em sociedades controladas são registrados e avaliados pelo método de equivalência patrimonial, sendo que o resultado é classificado
como despesa (ou receita) operacional.
Entidades controladas em conjunto são aquelas nas quais a Companhia possui controle compartilhado, estabelecido contratualmente e que requer con-
sentimento unânime nas decisões estratégicas e operacionais relevantes. Os investimentos em controladas em conjunto são contabilizados por meio da
equivalência patrimonial nas demonstrações contábeis.
Os dividendos recebidos de investidas são registrados por equivalência patrimonial e reduzem o valor do investimento.

2.5) Provisões, ativos e passivos contingentes e obrigações legais
O reconhecimento, a mensuração e a divulgação das provisões, das contingências ativas e passivas e também das obrigações legais são efetuados de
acordo com os critérios definidos pelo CPC 25, sendo:
• Ativos Contingentes: não são reconhecidos contabilmente, exceto quando há garantias reais ou decisões judiciais favoráveis, sobre as quais não caibam

mais recursos, caracterizando o ganho como praticamente certo, e pela confirmação da capacidade de sua recuperação por recebimento ou compensa-
ção com outro passivo exigível. Os ativos contingentes, cuja expectativa de êxito é provável, são divulgados nas notas explicativas;

• Provisões: são constituídas levando em conta a opinião dos assessores jurídicos, a natureza das ações, a similaridade com processos anteriores, a
complexidade e o posicionamento de tribunais, sempre que a perda for avaliada como provável, o que ocasionaria uma provável saída de recursos para
a liquidação das obrigações, e quando os montantes envolvidos forem mensuráveis com suficiente segurança;

• Passivos Contingentes: de acordo com o CPC 25, o termo “contingente” é utilizado para passivos que não são reconhecidos, pois a sua existência somente
será confirmada pela ocorrência ou não de um ou mais eventos futuros e incertos que não estejam totalmente sob o controle da Administração. Os passi-
vos contingentes não satisfazem os critérios de reconhecimento, pois são considerados como perdas possíveis, devendo ser apenas divulgados em notas
explicativas, quando relevantes. As obrigações classificadas como remotas não são provisionadas e nem divulgadas; e

• Obrigações Legais - Provisão para Riscos Fiscais: decorrem de processos judiciais, cujo objeto de contestação é sua legalidade ou constitucionalidade
que, independentemente da avaliação acerca da probabilidade de sucesso, têm os seus montantes reconhecidos integralmente nas demonstrações
contábeis.

2.6) Patrimônio líquido
a) Lucro por ação
A Companhia apresenta dados de lucro por ação básico. O lucro por ação básico é calculado dividindo-se lucro líquido atribuível aos acionistas da Compa-
nhia pela média ponderada das ações ordinárias durante o ano, excluindo a quantidade média das ações ordinárias adquiridas pela Companhia.
b) Dividendos a pagar
A distribuição de dividendos para os acionistas da Companhia é reconhecida como passivo nas demonstrações contábeis, no período em que a distribuição
é aprovada por eles, ou quando da proposição do dividendo mínimo obrigatório previsto no Estatuto da Companhia.

2.7) Reconhecimento da receita
A receita compreende o valor justo da contraprestação recebida ou a receber no curso normal das atividades da Companhia.
A Companhia reconhece a receita quando o seu valor puder ser mensurado com segurança, for provável que benefícios econômicos futuros fluirão para a
Companhia e quando critérios específicos são atendidos para cada uma das atividades da Companhia.
Receitas financeiras
As receitas financeiras abrangem rendas sobre fundos de investimentos financeiros e demais ativos financeiros. A receita de juros é reconhecida no resul-
tado, através do método dos juros efetivos.

2.8) Imposto de renda e contribuição social
A provisão para imposto de renda é constituída à alíquota-base de 15% do lucro tributável, acrescida de adicional de 10%. A provisão para contribuição social
é calculada sobre o lucro antes do imposto de renda, considerando a alíquota de 9%.
Foram constituídas provisões para os demais impostos e contribuições sociais, de acordo com as respectivas legislações vigentes.
A despesa com imposto de renda corrente é calculada pela soma do imposto corrente resultante da aplicação da alíquota adequada ao lucro real do
exercício (líquido de quaisquer ajustes previstos para fins fiscais) e do imposto diferido proveniente dos ativos e passivos fiscais diferidos reconhecidos na
demonstração do resultado.
As modificações no critério de reconhecimento de receitas, custos e despesas computadas na apuração do lucro líquido do período, introduzidas pela Lei
nº 11.638/07 e alterações posteriores, foram contempladas fiscalmente pelo novo regime de tributação vigente instituído pela Lei nº 12.973/14.

2.9) Outros ativos e passivos
Os ativos estão demonstrados pelos valores de realização, incluindo, quando aplicável, os rendimentos e as variações monetárias auferidas (em base
pro rata dia) e provisão para perda, quando julgada necessária. Os passivos demonstrados incluem os valores conhecidos e mensuráveis, acrescidos dos
encargos e das variações monetárias incorridas (em base pro rata dia).

3) GERENCIAMENTO DE RISCOS
A Companhia é parte integrante da Organização Bradesco, sendo que seu gerenciamento de risco é realizado por área técnica especializada da Organiza-
ção, de maneira corporativa e centralizada, sendo um processo contínuo e evolutivo de mapeamento, desenvolvimento, aferição e diagnóstico através de
modelos, instrumentos e procedimentos vigentes, exigindo alto grau de disciplina e controle nas análises das operações efetuadas, preservando a integri-
dade e a independência dos processos.

4) USO DE ESTIMATIVAS E JULGAMENTOS
Nas Demonstrações Contábeis foram utilizadas algumas estimativas e julgamentos elaborados a fim de quantificar determinados ativos e passivos. Tais
estimativas e julgamentos são continuamente avaliados e baseiam-se em experiência histórica e diversos outros fatores, incluindo expectativas de eventos
futuros, considerados razoáveis nas circunstâncias atuais.
Determinados ativos, como os investimentos pelo método da equivalência patrimonial, estão sujeitos à revisão de perda ao valor recuperável (impairment).
As despesas com perda ao valor recuperável são registradas quando existem evidências claras de perda ao valor recuperável, ou de não-recuperabilidade
do custo dos ativos. A avaliação do que constitui perda ao valor recuperável é uma matéria que requer um nível significativo de julgamento.

5) CAIXA E EQUIVALENTES DE CAIXA
Em 31 de dezembro

2015 2014

Disponibilidades em moeda nacional (1)....................................................................................................... 10 8
Fundos de investimentos financeiros (2) ....................................................................................................... 126.547 74.725
Total de caixa e equivalentes de caixa ...................................................................................................... 126.557 74.733

(1) Refere-se a depósito bancário à vista; e
(2) Referem-se a aplicações de renda fixa em Fundos de Investimentos Financeiros (composto por Letras Financeiras do Tesouro e Operações Compromis-

sadas), exclusivos a integrantes da Organização Bradesco ou companhias a ele ligadas, que sejam considerados investidores qualificados, administra-
dos pelo Banco Bradesco S.A.

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS - Em Milhares de Reais

2015 % 2014 %

2015 2014
Lucro Líquido do Exercício ........................................................................................................................ 273.872 174.073
Outros Resultados Abrangentes ................................................................................................................... - -
Total do Resultado Abrangente ................................................................................................................. 273.872 174.073

RECEITAS OPERACIONAIS ........................................................................................................................ 265.089 169.358
Resultado de Equivalência Patrimonial (Nota 6) ........................................................................................... 265.089 169.358
DESPESAS OPERACIONAIS ...................................................................................................................... 452 63
Despesas Tributárias ..................................................................................................................................... 391 1
Despesas Gerais e Administrativas (Nota 9)................................................................................................. 61 62
RESULTADO FINANCEIRO.......................................................................................................................... 13.723 7.165
Receitas/Despesas Financeiras (Nota 8) ...................................................................................................... 13.723 7.165
RESULTADO ANTES DA TRIBUTAÇÃO SOBRE O LUCRO ...................................................................... 278.360 176.460
IMPOSTO DE RENDA E CONTRIBUIÇÃO SOCIAL.................................................................................... (4.488) (2.387)
LUCRO LÍQUIDO DO EXERCÍCIO............................................................................................................... 273.872 174.073
Número de ações .......................................................................................................................................... 4.167.605.327 4.167.605.327
Lucro Líquido Básico por lote de mil ações em R$ ....................................................................................... 65,71 41,76

Saldos em 31.12.2013..................................................................... 657.155 11.777 221.531 - 890.463

Lucro Líquido do Exercício ............................................................... - - - 174.073 174.073
Destinações: - Reservas................................................................... - 8.704 163.715 (172.419) -

- Dividendos Propostos............................................... - - - (1.654) (1.654)

Saldos em 31.12.2014..................................................................... 657.155 20.481 385.246 - 1.062.882

Lucro Líquido do Exercício ............................................................... - - - 273.872 273.872
Destinações: - Reservas................................................................... - 13.694 257.577 (271.271) -

- Dividendos Propostos............................................... - - - (2.601) (2.601)

Saldos em 31.12.2015..................................................................... 657.155 34.175 642.823 - 1.334.153

2015 2014

Capital Reserva de Lucros Lucros
Eventos Social Legal Estatutária Acumulados Totais

As Notas Explicativas são parte integrante das Demonstrações Contábeis. As Notas Explicativas são parte integrante das Demonstrações Contábeis.

As Notas Explicativas são parte integrante das Demonstrações Contábeis.

As Notas Explicativas são parte integrante das Demonstrações Contábeis.

6) INVESTIMENTOS
Os ajustes decorrentes da avaliação pelo método de equivalência patrimonial dos investimentos foram registrados na conta de Resultado de Equivalência Patrimonial e corresponderam, no exercício, a um resultado positivo de R$ 265.089 (2014 - R$ 169.358).

Em 31 de dezembro
Quantidade

de ações
Patrimônio possuídas Participação

líquido Resultado (em milhares) no capital Investimentos Ajuste decorrente de avaliação (1)
Empresas Capital social ajustado ajustado ON social 2015 2014 2015 2014
Alvorada Administradora de Cartões Ltda. ......................................... 225.000 381.148 22.916 225.000 100,0% 381.148 358.449 22.916 (15.751)
Elo Participações S.A. ........................................................................ 800.227 1.518.136 484.249 372.228 50,01% 759.220 588.204 242.173 185.109
Total .................................................................................................... 1.140.368 946.653 265.089 169.358

(1) Os ajustes decorrentes de avaliação consideram os resultados apurados pelas Companhias.

GERAÇÃO DO VALOR ADICIONADO

1 - RECEITAS .................................................................................. - - - -

2 - INSUMOS ADQUIRIDOS DE TERCEIROS ................................ (61) - (62) -
2.1) Serviços de Terceiros........................................................... (61) - (62) -

3 - VALOR ADICIONADO BRUTO (1-2) .......................................... (61) - (62) -

4 - RETENÇÕES.............................................................................. - - - -

5 - VALOR ADICIONADO LÍQUIDO (3-4)........................................ (61) - (62) -

6 - VALOR ADICIONADO RECEBIDO EM TRANSFERÊNCIA ...... 278.812 100,0 176.523 100,0
6.1) Resultado de Equivalência Patrimonial................................ 265.089 95,1 169.358 96,0
6.2) Receitas Financeiras ........................................................... 13.723 4,9 7.165 4,0

7 - VALOR ADICIONADO TOTAL A DISTRIBUIR (5+6).................. 278.751 100,0 176.461 100,0

8 - DISTRIBUIÇÃO DO VALOR ADICIONADO TOTAL................... 278.751 100,0 176.461 100,0
8.1) Impostos,Taxas e Contribuições ..................................... 4.879 1,8 2.388 1,4

Federais ............................................................................... 4.879 1,8 2.388 1,4

8.2) Remuneração de Capitais Próprios ................................. 273.872 98,2 174.073 98,6
Dividendos ........................................................................... 2.601 0,9 1.654 0,9
Lucros Retidos ..................................................................... 271.271 97,3 172.419 97,7

7) PATRIMÔNIO LÍQUIDO
a) Composição do capital social em ações
O capital social, totalmente subscrito e integralizado, é dividido em ações nominativas-escriturais, sem valor nominal.

Em 31 de dezembro

2015 2014

Ordinárias...................................................................................................................................................... 4.167.605.327 4.167.605.327
Total .............................................................................................................................................................. 4.167.605.327 4.167.605.327
b) Reservas de lucros

Em 31 de dezembro

2015 2014

Reservas de lucros...................................................................................................................................... 676.998 405.727
- Reserva legal (1) ......................................................................................................................................... 34.175 20.481
- Reserva estatutária (2)................................................................................................................................ 642.823 385.246

(1) Constituída obrigatoriamente à base de 5% do lucro líquido do exercício, até atingir 20% do capital social realizado, ou 30% do capital social, acrescido
das reservas de capital. Após esse limite a apropriação não mais se faz obrigatória. A reserva legal somente poderá ser utilizada para aumento de capital
ou para compensar prejuízos; e

(2) Visando à manutenção de margem operacional compatível com o desenvolvimento das operações ativas da Companhia, pode ser constituída em 100%
do lucro líquido remanescente após destinações estatutárias, mediante proposta da Diretoria, aprovada e deliberada pela Assembleia Geral, sendo o
saldo limitado a 95% do Capital Social Integralizado. Em observância no que dispõe o artigo 192 da Lei nº 6.404/76, juntamente com as demonstrações
contábeis, será apresentada proposta sobre a destinação do resultado a ser dada ao lucro líquido do exercício. Quando o saldo das reservas de lucros
ultrapassarem o limite exigido, a Assembleia Geral deliberará sobre a aplicação do excesso na integralização como aumento de capital social ou na
distribuição de dividendos (artigo 199).

c) Dividendos a pagar
Conforme disposições estatutárias aos acionistas estão assegurados dividendos que correspondam no mínimo a 1% do lucro líquido do exercício, ajustado
nos termos da Lei societária. A Assembleia deliberará sobre a destinação do resultado do exercício.
Os cálculos dos dividendos relativos aos exercícios de 2015 e 2014 estão demonstrados a seguir:

Em 31 de dezembro

2015 % (1) 2014 % (1)

Lucro líquido do exercício................................................................. 273.872 174.073
Reserva legal.................................................................................... (13.694) (8.704)
Base de cálculo .............................................................................. 260.178 165.369
Dividendos propostos.................................................................... 2.601 1,0 1.654 1,0

(1) Percentual dos dividendos sobre a base de cálculo.

8) RECEITAS FINANCEIRAS LÍQUIDAS
Em 31 de dezembro

2015 2014

Rendimento de aplicações em fundos de investimentos financeiros ............................................................ 13.735 7.165
Juros passivos líquidos.................................................................................................................................. (12) -
Total .............................................................................................................................................................. 13.723 7.165

9) DESPESAS GERAIS E ADMINISTRATIVAS
Em 31 de dezembro

2015 2014

Serviços de terceiros..................................................................................................................................... 61 62
Total .............................................................................................................................................................. 61 62

As Notas Explicativas são parte integrante das Demonstrações Contábeis.

10) DESPESAS TRIBUTÁRIAS
Em 31 de dezembro

2015 2014
Pis.................................................................................................................................................................. 55 -
Cofins ............................................................................................................................................................ 335 -
Outros............................................................................................................................................................ 1 1
Total .............................................................................................................................................................. 391 1

11) PARTES RELACIONADAS

As transações com partes relacionadas estão assim representadas:

Em 31 de dezembro
2015 2014

Ativo Receitas Ativo Receitas
(passivo) (despesas) (passivo) (despesas)

Caixa e equivalentes de caixa:
Banco Bradesco S.A. ............................................................................. 10 - 8 -
Dividendos a receber:
Alvorada Administradora de Cartões Ltda. ............................................ 218 - - -
Elo Participações S.A. ........................................................................... 71.157 - 43.963 -
Dividendos a pagar:
Banco Bradesco Cartões S.A. ............................................................... (2.601) - (1.654) -

12) IMPOSTO DE RENDA E CONTRIBUIÇÃO SOCIAL

a) Demonstração do cálculo dos encargos com imposto de renda e contribuição social

Em 31 de dezembro
2015 2014

Resultado antes imposto de renda e contribuição social ....................................................................... 278.360 176.460
Encargo total do imposto de renda e contribuição social às alíquotas de 25% e 9%, respectivamente....... (94.642) (59.996)

Em 31 de dezembro
2015 2014

Efeito no cálculo dos tributos:
Participações em controladas, tributadas nas sociedades correspondentes................................................ 90.130 57.582
Outros valores ............................................................................................................................................... 24 27
Imposto de renda e contribuição social do exercício .............................................................................. (4.488) (2.387)
b) Impostos a Compensar
Referem-se a impostos de renda retido na fonte sobre aplicações financeiras e de contribuição social de exercícios anteriores, no montante de R$ 1.956
(2014 - R$ 1.040).
c) Impostos e Contribuições a recolher
Os impostos e contribuições a recolher, no montante de R$ 3.453 (2014 - R$ 1.807), referem-se a Imposto de Renda de R$ 3.294 (2014 - R$ 1.749), Con-
tribuição Social de R$ 90 (2014 - R$ 58), Cofins de R$ 59 e PIS de R$ 10.

13) OUTRAS INFORMAÇÕES
a) A Companhia não operou com Instrumentos Financeiros Derivativos nos exercícios findos em 31 de dezembro de 2015 e 2014.
b) Em 31 de dezembro de 2015 e 2014 não havia processos com riscos fiscais, cíveis e trabalhistas avaliados como perda possíveis ou prováveis de
natureza relevantes.
c) Em 1º de abril de 2015, foi publicada o Decreto nº 8.426 que restabelece, a partir de 1º de julho de 2015, as alíquotas da Contribuição para o PIS/PASEP
(0,65%) e da COFINS (4%) incidentes sobre receitas financeiras auferidas pelas pessoas jurídicas sujeitas ao regime de apuração não-cumulativa das
referidas contribuições.
d) Não houve eventos subsequentes que requeiram ajustes ou divulgações para as demonstrações contábeis encerradas em 31 de dezembro de 2015.

A ADMINISTRAÇÃO

Marcelo da Silva Rego - Contador - CRC 1SP301478/O-1
continua...
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ODEBRECHT MOBILIDADE S.A.
CNPJ/MF nº 19.215.328/0001-53 - NIRE 3530045888-5

Ata de Assembleia Geral Extraordinária realizada em 20 de Janeiro de 2016
Dia, Hora e Local: Em 20 de janeiro de 2016, às 10 horas, na sede da ODEBRECHT MOBILIDADE S.A.,
localizada na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Lemos Monteiro, nº 120, 8º andar,
Parte F, Butantã, CEP 05501-050 (“Companhia”). Convocação: Dispensada a convocação, tendo em
vista a presença da totalidade dos acionistas, na forma do Artigo 124, §4° da Lei n° 6.404/76, conforme
alterada (“Lei das S.A.”). Presença: Odebrecht TransPort Mobilidade Urbana S.A., sociedade constituí-
da de acordo com as leis brasileiras, com sede na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua
Lemos Monteiro, nº 120, 8º andar, parte G, Butantã, CEP 05501-050, inscrita no CNPJ/MF sob o nº
19.215.440/0001-94, e Guarana Urban Mobility Incorporated, sociedade japonesa (kabushiki kaisha)
constituída e existente de acordo com as leis do Japão, com sede em 1-3, Marunouchi 1-chome, Chi-
yoda-ku, Tóquio, Japão, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 21.530.215/0001-94, na qualidade de Acionistas
representando a totalidade do capital social da Companhia, conforme assinatura lançada no Livro de
Presença de Acionistas. Mesa: Sr. Paulo Henyan Yue Cesena, Presidente; Sra. Nádia Krolikowski, Se-
cretária. Ordem do Dia: Deliberar sobre a alteração do Conselho de Administração da Companhia.
Deliberações: Após examinada e discutida a matéria da Ordem do Dia, os acionistas deliberaram,
por unanimidade e sem reservas: 1) Aprovada a lavratura da presente ata na forma sumária, conforme
faculta o Artigo 130, §1º da Lei das S.A.; 2) Aprovada a renúncia do Sr. Masahiro Mizuhashi, japonês,
casado, empresário, portador do Passaporte japonês nº. TK9940459, residente e domiciliado na cida-
de de Tóquio, Japão, como membro efetivo do Conselho de Administração da Companhia, conforme
carta de renúncia apresentada ao Presidente do Conselho de Administração da Companhia, Sr. Paulo
Henyan Yue Cesena, no nesta data, constante nesta ata como ANEXO I; 3) Aprovada a eleição do Sr.
Hayato Yanagisawa, japonês, casado, empresário, portador do Registro Nacional do Estrangeiro nº.
V223915-W, residente e domiciliado residente e domiciliado na Cidade de Tóquio, Japão, com ende-
reço comercial em 1-3, Marunouchi 1-chome, Chiyoda-ku, Tóquio, para o cargo de membro efetivo do
Conselho de Administração da Companhia. O membro do Conselho de Administração ora eleito será
investido em seu cargo mediante a lavratura e assinatura de termo de posse no Livro de Registro de
Atas de Reunião do Conselho de Administração da Companhia. Atendendo ao disposto no Artigo 147
da Lei das S.A.s, o membro do Conselho de Administração eleito declara, sob as penas da lei, não estar
impedido de exercer a administração da Companhia, por lei especial, ou em virtude de condenação cri-
minal, ou por se encontrar sob os efeitos dela, a pena que vede, ainda que temporariamente, o acesso
a cargos públicos, ou por crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato, ou
contra a economia popular, contra o sistema financeiro nacional, contra normas de defesa de concor-
rência, contra as relações de consumo, fé pública, ou a propriedade. Considerando as deliberações dos
itens “2)” e “3)” o Conselho de Administração da Companhia está assim composto: (i) Paulo Henyan
Yue Cesena, como Presidente do Conselho de Administração, e seu suplente Carlos Fernando Anastá-
cio; (ii) Adriano Sá de Seixas Maia, como membro efetivo do Conselho de Adminstração, e seu suplente
Marcelo Fogaça Cristante; (iii) Marcelo Felberg, como membro efetivo do Conselho de Administração, e
sua suplente Cristina Mello de Andrea Tamaso; (iv)Tetsu Ikeda, como membro efetivo do Conselho de
Administração, e seu suplente, Shinichi Ban; (v) Hayato Yanagisawa, como membro efetivo do Conselho
de Administração, e seu suplente, Kazuhiko Ono; (vi) Daniel Bezerra Villar, como membro efetivo do
Conselho de Administração, e seu suplente, Mauro Motta Figueira; (vii) Kazuhisa Ota, como membro
efetivo do Conselho de Administração, e seu suplente, Genta Murai. Quorum das Deliberações: Todas
as deliberações foram aprovadas por unanimidade, sem reserva ou restrições, pelas acionistas repre-
sentando a totalidade do capital social da Companhia. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, foi
encerrada a reunião, lavrando-se a presente ata que, após lida e aprovada, foi assinada pelos membros
da Mesa e por todos os presentes. São Paulo, 20 de janeiro de 2016. Mesa: Sr. Paulo Henyan Yue
Cesena, Presidente; Sra. Nádia Krolikowski, Secretária. Acionistas: p. Odebrecht TransPort Mobilidade
Urbana S.A. - Hugo Gonçalves Vieira de Assunção e Gustavo Dantas Guerra; e Guarana Urban Mobility
Incorporated - p. Kazuhisa Ota. Confere com o original lavrado em livro próprio. São Paulo, 20 de janeiro
de 2016. Nádia Krolikowski - Secretária. JUCESP 178.319/16-8 em 25/04/2016.

OM LINHA 6 PARTICIPAÇÕES S.A. - CNPJ/MF nº 19.215.405/0001-75 - NIRE 3530045882-6 - Ata de Assembleia
Geral Extraordinária realizada em 14/03/2016 - Dia, Hora e Local: 14/03/2016, às 13h, na sede da Companhia,
localizada em São Paulo/SP, à Rua Lemos Monteiro, 120, 8º andar, Parte H. Convocação: Dispensada a publicação de
Editais de Convocação, na forma do Artigo 124, §4º da Lei 6.404/76, conforme alterada (“Lei das S.A.”). Presença: Ode-
brecht Mobilidade S.A., sociedade constituída de acordo com as leis brasileiras, com sede em São Paulo/SP, na Rua Lemos
Monteiro, 120, 8º andar, parte F, CNPJ 19.215.328/0001-53 (“Odebrecht Mobilidade”), e RuasInvest Participações S.A.,
localizada em São Paulo/SP, na Avenida das Nações Unidas, 12.901, Torre Oeste, 5º andar, sala 02, CNPJ 06.101.196/0001-
97 (“Ruasinvest”), na qualidade de acionistas representando a totalidade do capital social da Companhia, conforme as-
sinaturas lançadas no Livro de Presença de Acionistas. Mesa: Sr. Gustavo Dantas Guerra, Presidente; Sr. Hugo Gonçalves
Vieira de Assunção, Secretário. Deliberações: Os acionistas, representando a totalidade do capital social da Companhia,
por unanimidade de votos, e sem reservas, deliberam: 1) Aprovada a lavratura da presente ata na forma sumária, conforme
faculta o Artigo 130, §1º da Lei das S.A.; 2) Aprovado novo aumento de capital social da Companhia em R$ 20.552.000,00,
passando do montante atual de R$ 23.871.233,00, para R$ 44.423.233,00, com a emissão de 20.552.000 novas ações
ordinárias, nominativas, sem valor nominal, emitidas no valor de R$ 1,00 por ação, conforme Boletins de Subscrição que
integram a presente ata como Documento I, subscritas e integralizada pelas acionistas na proporção de suas participações
societárias. O valor a ser pago pela subscrição das ações ora emitidas deverá ser integralizado até 31/12/2016, em moeda
corrente nacional: a) pela acionista Odebrecht Mobilidade S.A., no montante de R$ 11.715.200,00, representando 57%
do aumento de capital e b) pela acionista RuasInvest Participações S.A., no importe de R$ 8.836.800,00, representando
43% do aumento de capital; 3) Fica consignado que, estando presentes à Assembleia as únicas acionistas da Companhia,
foi dispensado o prazo de 30 dias para o exercício do direito de preferência previsto em lei, passando-se imediatamente à
subscrição. A acionista Odebrecht Mobilidade e a acionista Ruasinvest aprovam expressamente a subscrição de ações na
forma prevista nos Boletins de Subscrição que integram a presente ata como Documento I e declararam formalmente
concretizado o aumento de capital mediante a emissão das referidas novas ações ordinárias; 4) Aprovar, em decorrência das
deliberações supra, a alteração do caput do artigo 4º do Estatuto Social da Companhia, que passa a vigorar com a seguinte
redação: “Artigo 4º - O capital social é de R$ 44.423.233,00, dividido em 44.423.233 ações ordinárias, nominativas e sem
valor nominal”. Quorum das Deliberações: Todas as deliberações foram aprovadas por unanimidade, sem reservas ou
restrições, pelas acionistas representando a totalidade do capital social da Companhia. Encerramento: Nada mais havendo
a tratar, foi encerrada a reunião, lavrando-se a presente ata que, após lida e aprovada, foi assinada pelos membros da Mesa e
por todos os presentes. São Paulo, 14 de março de 2016. Mesa: Sr. Gustavo Dantas Guerra, Presidente; Sr. Hugo Gonçalves
Vieira de Assunção, Secretário; Acionistas: p. Odebrecht Mobilidade S.A. - Gustavo Dantas Guerra e Hugo Gonçalves Vieira
de Assunção; e p. Ruasinvest Investimentos e Participações Ltda. - Marcelo Dinis Ruas e Ana Lúcia Dinis Ruas Vaz. Certifico
e dou fé que esta ata é cópia fiel da ata lavrada no livro próprio. São Paulo, 14/03/2016. Mesa: Gustavo Dantas Guerra -
Presidente, Hugo Gonçalves Vieira de Assunção - Secretário. JUCESP nº 179.013/16-6 em 26/04/2016.

Bradescard Elo Participações S.A.
CNPJ 09.226.818/0001-00 – NIRE 35.300.349.415

Sede: Núcleo Cidade de Deus, Prédio Prata, 4º andar, Vila Yara, Osasco, SP

RELATÓRIO DOS AUDITORES INDEPENDENTES SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS

Aos Diretores da
Bradescard Elo Participações S.A.
Barueri - SP
Examinamos as demonstrações contábeis da Bradescard Elo Participações S.A. (“Companhia”), que compreendem o balanço patrimonial em 31 de
dezembro de 2015, e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio social e dos fluxos de caixa para o
exercício findo naquela data, assim como o resumo das principais práticas contábeis e demais notas explicativas.

Responsabilidade da administração sobre as demonstrações contábeis
A administração da Companhia é responsável pela elaboração e adequada apresentação dessas demonstrações contábeis de acordo com as práticas
contábeis adotadas no Brasil, assim como pelos controles internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações
contábeis livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro.

Responsabilidade dos auditores independentes
Nossa responsabilidade é a de expressar uma opinião sobre essas demonstrações contábeis com base em nossa auditoria, conduzida de acordo com
as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Essas normas requerem o cumprimento de exigências éticas pelos auditores e que a auditoria seja
planejada e executada com o objetivo de obter segurança razoável de que as demonstrações contábeis estão livres de distorção relevante.
Uma auditoria envolve a execução de procedimentos selecionados para obtenção de evidência a respeito dos valores e divulgações apresentados nas
demonstrações contábeis. Os procedimentos selecionados dependem do julgamento do auditor, incluindo a avaliação dos riscos de distorção relevante
nas demonstrações contábeis, independentemente se causada por fraude ou erro. Nessa avaliação de riscos, o auditor considera os controles internos
relevantes para a elaboração e adequada apresentação das demonstrações contábeis da Companhia para planejar os procedimentos de auditoria que são
apropriados nas circunstâncias, mas não para fins de expressar uma opinião sobre a eficácia desses controles internos da Companhia. Uma auditoria inclui,
também, a avaliação da adequação das práticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis feitas pela administração, bem como a
avaliação da apresentação das demonstrações contábeis tomadas em conjunto.

Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião.

Opinião
Em nossa opinião, as demonstrações contábeis acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e
financeira da Bradescard Elo Participações S.A. em 31 de dezembro de 2015, o desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa para o exercício
findo naquela data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil.

Demonstração do valor adicionado
Examinamos também, a demonstração do valor adicionado, elaborada sob a responsabilidade da Administração da Companhia, para o exercício findo
em 31 de dezembro de 2015, que está sendo apresentada como informação suplementar. Essa demonstração foi submetida aos mesmos procedimentos
de auditoria descritos anteriormente e, em nossa opinião, está adequadamente apresentada, em todos os seus aspectos relevantes, em relação às
demonstrações contábeis tomadas em conjunto.

Osasco, 28 de abril de 2016

KPMG Auditores Independentes Marco Antonio Pontieri
CRC 2SP028567/O-1 F SP Contador CRC 1SP153569/O-0

...continuação

Pentágono S.A. Distribuidora deTítulos eValores Mobiliários
CNPJ 17.343.682/0001-38

Relatório Anual de Agente Fiduciário e Agente de Letras
Encontra-se à disposição dos Srs.Investidores o relatório anual das emissões de Debêntures, Certificado de Recebíveis Imobiliários
e Letras Financeiras em que a PENTÁGONO atuou como Agente Fiduciário e Agente de Letras, respectivamente, no exercício social
findo em 31.12.2015, nos termos e forma do artigo 68, § 1º, b da Lei nº 6.404/76 e artigo 12, XVII, XVIII e XIX da Instrução CVM 28/83.
Este anúncio é de caráter exclusivamente informativo, não implicando em qualquer recomendação de investimento.

Pentágono S.A. Distribuidora deTítulos eValores Mobiliários
CNPJ 17.343.682/0001-38

Relatório Anual de Agente Fiduciário e Agente de Letras
Encontra-se à disposição dos Srs. Investidores o relatório anual das emissões de Debêntures, Certificado de
Recebíveis Imobiliários e Letras Financeiras em que a PENTÁGONO atuou como Agente Fiduciário e Agente de
Letras, respectivamente, no exercício social findo em 31.12.2015, nos termos e forma do artigo 68, § 1º, b da Lei
nº 6.404/76 e artigo 12, XVII, XVIII e XIX da Instrução CVM 28/83.
Este anúncio é de caráter exclusivamente informativo, não implicando em qualquer recomendação de investimento.

Atento Brasil S.A.
CNPJ 02.879.250/0001-79 - NIRE 35.300.172.884

Ata de Assembleia Geral Extraordinária realizada em 15 de março de 2016
Data, Hora e Local: Realizada em 15 de março de 2016, às 10h00, na sede social da Companhia. Convocação e
Presença: Dispensada a publicação de Editais de Convocação, conforme o disposto no artigo 124, §4º, da Lei nº
6.404, de 15 de dezembro de 1976, face à presença, por meio de conferência telefônica, dos acionistas representando
a totalidade do capital social da Companhia. Mesa: Presidente: Maria Reyes Cerezo Rodriguez-Sedano; Secretária:
Luciana Maria Lopes Kapitaniec. Ordem do Dia: (i) Alterar a redação do caput do artigo 12 e artigo 15 do Estatuto
Social da Companhia; (ii)Aprovar a consolidaçãodasdisposiçõesdos Estatutos Sociais daCompanhia.Deliberações:
Os Acionistas presentes deliberaram por unanimidade: (i) Aprovar a extinção do cargo de Diretor Executivo de
Tecnologia da Informação, Administração e Eficiência conforme proposta do Conselho de Administração, passando
o caput do artigo 12 e o artigo 15 do Estatuto Social a vigerem com a seguinte redação: (...) Artigo 12 - A Diretoria
Executiva será constituída de no mínimo 2 (dois) e no máximo 9 (nove) diretores executivos, com mandato de 3
(três) anos, facultada a reeleição, sendo designados o Diretor Regional Brasil, o Diretor Executivo Corporativo de
Finanças e o Diretor Executivo de Finanças, pessoas físicas residentes e domiciliadas no Brasil, conforme previsão
legal. (...) Artigo 15 - São competências dos membros da Diretoria Executiva: Diretor Regional Brasil:
(i) Representar a sociedade, em juízo ou fora dele, bem como delegar competência aos demais diretores para a
prática de atos específicos; (ii) Supervisionar todas as atividades da sociedade e aprovar as propostas relativas as
diretrizes sociais para o desenvolvimento estratégico da mesma; (iii) Acompanhar e fiscalizar a implementação
das determinações do Conselho de Administração; (iv) Supervisionar e direcionar as atividades relacionadas à
orientação ou assessoria e representação jurídica da sociedade; (v) Supervisionar e orientar as atividades de política
institucional e comunicação interna e externa, de comunicação com a imprensa de forma geral, de marketing
inclusive publicidade, patrocínios e desenvolvimento da imagem relativas a sociedade; (vi) Supervisionar e orientar
as atividades da sociedade na área econômico-financeira, demonstrações contábeis e financeiras da companhia, na
gestão financeira dos recursos e as atividades de auditoria interna; (vii) Convocar as reuniões de diretoria;
(viii) Decidir sobre matéria específica de sua área de competência. Diretor Executivo Corporativo de Finanças:
(i) Organizar e dirigir as funções financeiras de gestão de Tesouraria, Contabilidade, Investimentos, Compras e
Fiscal da companha assim como os processos de coordenação, controle e suporte às atividades financeiras realizadas
fora do âmbito nacional, conforme as políticas de negócio do grupo Atento, as estratégias emanadas dos órgãos de
administração da organização e de acordo com as diretrizes do CEO, e a legislação vigente. (ii) Participar, como
membro permanente do Comitê de Direção Global, nas análises e definições estratégicas do Grupo Atento,
traduzindo as mesmas Políticas relacionadas com a definição e planejamento financeiro, com o objetivo de
estabelecer o marco de atuação que conduza ao desenvolvimento da Organização. (iii) Analisar e planejar as
necessidades financeiras a curto, médio e longo prazo do Grupo Atento, definir e propor as políticas para sua
cobertura, com o fim de estabelecer a estrutura financeira mais adequada. (iv) Supervisionar a elaboração do
reporte consolidado do Grupo Atento, coordenando e supervisionando o correto tratamento dos processos contábeis
por parte de cada uma das regiões e do Corporativo. Diretor Executivo de Finanças: (i) Desenvolver políticas,
diretrizes, supervisionar e gerir diretamente as atividades relativas às áreas de controle e gestão, contabilidade e
finanças, a responsabilidade operacional e funcional de intervenção, bem como atividades outras que se façam
necessárias no que se refere ao apoio em geral à atuação das demais áreas da empresa; (ii) Acompanhar junto às
áreas competentes a execução das atividades da sociedade na área econômico-financeira, no que se refere à
contabilidade, à elaboração das demonstrações financeiras da Sociedade, balanços, balancetes e análises de
resultados; bem como a gestão e administração dos compromissos financeiros, a captação e aplicação de recursos
e o controle de gestão dos recursos da sociedade; (iii) Implementar as políticas, diretrizes e estratégias relativas à
gestão e administração de compras no território brasileiro; (iv) Exercer outras atribuições que lhe sejam
determinadas pelo Conselho de Administração, pelo Diretor Regional Brasil ou pelo Diretor Executivo Corporativo
de Finanças. (ii) Aprovar, em virtude das alterações deliberadas nesta Assembleia Geral Extraordinária, a
Consolidação do Estatuto Social da Companhia e seus devidos efeitos, que passará a vigorar com a redação constante
do Anexo I desta ata. Encerramento: Nada mais havendo a ser tratado, os Acionistas encerraram a assembleia, da
qual se lavrou a presente ata que, lida e achada conforme, foi por todos aprovada e assinada. São Paulo, 15 de março
de 2016. Assinaturas: Maria Reyes Cerezo Rodríguez-Sedano - Presidente da mesa; Luciana Maria Lopes Kapitaniec
- Secretária; Maria Reyes Cerezo Rodríguez-Sedano - representante do acionista Atento Spain Holdco 4, S.A.U.; e
Aurelien Vasseur e Ruth Springham - representantes do acionista Atento Luxco 1. Nós certificamos que esta ata é
cópia fiel da ata original registrada no livro de Assembleias Gerais da Companhia. Confere com original, lavrada em
livro próprio. Luciana Maria Lopes Kapitaniec - OAB/SP nº 168.364 - Secretária. JUCESP nº 153.898/16-1 em
07/04/2016. Flávia R. Britto Gonçalves - Secretária Geral.
ANEXO I - Estatuto Social - (Aprovado em AGE de 15/03/2016) - Capítulo 1 - Denominação, Sede, Objeto Social
e Duração da Sociedade: Artigo 1º. A Atento Brasil S.A. é uma sociedade anônima que se regerá pelo presente
Estatuto Social e pelas disposições legais que lhe forem aplicáveis. Artigo 2º. A Sociedade tem sua sede na Cidade
de São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida das Nações Unidas, 14.171, Torre Ebony, 4º andar, podendo abrir,
manter, alterar e extinguir filiais, escritórios e representações em qualquer localidade do país ou do exterior, por
deliberação da Diretoria Executiva, que deverá ser lavrada em ata e devidamente registrada perante os órgãos de
registro de comércio competentes. Artigo 3º. A Sociedade tem por objeto social as seguintes atividades:
(a) prestação de serviços de teleatendimento ativo e receptivo, telesserviços e atendimento em geral, utilizando
plataforma tecnológica Multicanal (rede de telecomunicações, telefone, fax, web, carta, celular, entre outros), bem
como atendimentos personalizados e presenciais em lojas, vendas presenciais, representação, distribuição de
produtos e atividades correlatas para sua consecução, pela Sociedade ou por qualquer empresa do Grupo Atento;
(b) prestação de serviços de tecnologia da informação, tais como armazenagem de dados (back-up) e sistemas, gestão
de dados, administração, gerenciamento (service desk) e desenvolvimento de sistemas, gerenciamento de redes de
sistema e atividades de segurança de dados; serviços de áudio conferência, de monitoramento de qualidade,
hospedagem de infraestrutura (data center), suporte técnico e atividades correlatas para sua consecução;
(c) prestação de serviços de atendimento pessoal virtual (APV) por meio da integração de elementos tecnológicos e
operacionais de Contact Center, cujo conteúdo e disposição permitem o atendimento personalizado, visual e a
distância ou a obtenção de um bem ou serviço, permitindo uma interação em tempo real, com documentos públicos
ou privados e/ou transações com moeda e meios de pagamento de curso legal; (d) prestação de serviços de
consultoria e assessoria técnica especializada em telemarketing e telesserviços, compreendendo treinamento e
desenvolvimento de pessoal técnico, gestão e fornecimento de profissionais técnicos especializados, elaboração de
projetos de atendimento, gestão de serviços de fullfilment e suas atividades correlatas; (e) locação e projetos de
arquitetura de infraestrutura para serviços de telemarketing e telesserviços e administração de infraestruturas;
(f) prestação de serviços de valor adicionado relativos aos serviços de telecomunicações, especificamente quanto a
serviço limitado especializado; (g) consultoria, assessoria técnica e gestão financeira em geral, bem como prestação
de serviços de análises de crédito, gestão de recebíveis, pagamentos e cobrança; (h) prestação de serviços de
correspondente bancário e atividades correlatas; (i) prestação de serviços de consultoria, assessoria técnica e gestão
em recursos humanos, bem como a realização de treinamentos específicos; (j) consultoria empresarial para gestão
de negócios e empresas; (k) prestação de serviços assemelhados de suporte para regulação e liquidação de sinistros,
gestão e cadastro de sistemas de controles internos das sociedades seguradoras, capitalização, entidade de
previdência complementar, no atendimento ao público e venda direta de seguro, capitalização e previdência
complementar; (l) prestação de serviços de suporte técnico via teleatendimento e/ou presencial para manutenção
preventiva ou corretiva, bem como reparo de equipamentos e serviços correlatos para sua consecução; (m) prestação
de serviços de retaguarda (back office), envolvendo o controle, a análise e a automatizaçao de procedimentos e apoio,
sejam estas atividades administrativas ou produtivas e serviços correlatos para sua consecução; (n) participação em
sociedades civis ou comerciais, nacionais ou estrangeiras, na qualidade de sócia, acionista ou quotista, bem como a
formação de joint venture e associações destinadas à implementação de serviços e projetos. Artigo 4º. A Sociedade
tem prazo de duração indeterminado. Capítulo 2 - Do Capital Social: Artigo 5º. O capital social da Sociedade é de
R$447.915.144,06 (quatrocentos e quarenta e sete milhões, novecentos e quinze mil, cento e quarenta e quatro reais
e seis centavos), dividido em 583.733.675 (quinhentas e oitenta e três milhões, setecentas e trinta e três mil,
seiscentas e setenta e cinco) ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal. Parágrafo primeiro - A cada ação
ordinária corresponderá um voto nas deliberações da assembleia geral. Parágrafo segundo - A responsabilidade dos
acionistas é, na forma da legislação em vigor, limitada ao preço de emissão das ações subscritas. Parágrafo terceiro
- Nos aumentos de capital da companhia efetuados com a emissão de novas ações, poderão ser emitidas ações
preferenciais sem guardar proporção com as espécies de ações existentes, mas respeitado o limite de 50% (cinquenta
por cento) do total das ações emitidas estabelecido no parágrafo 2º do artigo 15 da Lei 6.404/76, devendo ser
estabelecidososdireitosdessaespéciedeaçõesquandodadeliberaçãodesuaemissão.Capítulo3-DaAdministração
e Representação da Sociedade: Artigo 6º. A Administração da Sociedade competirá ao Conselho de Administração
e à Diretoria, de acordo com as disposições deste Estatuto e da legislação vigente. Artigo 7º. O Conselho de
Administração, eleito pela Assembleia Geral, será composto de no mínimo 3 (três) e no máximo 7 (sete) Conselheiros,
com mandato de 3 (três) anos, facultada à reeleição, sendo um Conselheiro designado Presidente, outro Vice-
presidente, Conselheiros Independentes e os demais sem designação específica. Parágrafo primeiro - Os membros
do Conselho de Administração permanecerão em seus cargos, mesmo após o fim do mandato, até investidura dos
membros que os sucederão. Parágrafo segundo - Exceto se de outra forma deliberado pela unanimidade dos
acionistas, no mínimo 1 (um) dos membros do Conselho de Administração deverá ser Conselheiro Independente
(conforme definido abaixo), expressamente declarado como tal na Assembleia Geral que o eleger. Parágrafo terceiro
- Para os fins deste Artigo, o termo “Conselheiro Independente” caracteriza-se por: (i) não ter qualquer vínculo com
a Companhia, exceto participação de capital; (ii) não ser Acionista Controlador, cônjuge ou parente até segundo
grau daquele, ou não ser ou não ter sido, nos últimos 3 (três) anos, vinculado à sociedade ou entidade relacionada
ao Acionista Controlador (pessoas vinculadas a instituições públicas de ensino e/ou pesquisa estão excluídas desta
restrição); (iii) não ter sido, nos últimos 3 (três) anos, empregado ou diretor da Companhia, do Acionista Controlador
ou de sociedade controlada pela Sociedade; (iv) não ser fornecedor ou comprador, direto ou indireto, de serviços e/
ou produtos da Sociedade, bem como não ser funcionário ou administrador de sociedade ou entidade que esteja
oferecendo ou demandando serviços e/ou produtos à Companhia, salvo se observadas as condições de mercado na
contratação dos serviços e/ou produtos em questão e mediante aprovação do Conselho de Administração com
abstenção do Conselheiro Independente ad referendum da Assembleia Geral; (v) não ser cônjuge ou parente até
segundo grau de algum administrador da Sociedade; (vi) não receber outra remuneração da Sociedade além da de
conselheiro (proventos em dinheiro oriundos de participação no capital estão excluídos desta restrição). Parágrafo
quarto - O Presidente e o Vice-presidente do Conselho serão indicados pela própria Assembleia Geral, dentre os
Conselheiros eleitos, ato contínuo da sua eleição. Parágrafo quinto - O Presidente do Conselho será substituído, em
suas ausências ou impedimentos temporários, pelo Vice-presidente do Conselho, e na falta ou impedimento deste,
por outro Conselheiro escolhido pelos demais membros. Em caso de vacância, a substituição será feita, em caráter
provisório, da mesma forma, até a primeira Assembleia Geral subsequente, a qual elegerá novo Presidente, ou Vice-
presidente do Conselho, para o período remanescente do mandato. Parágrafo sexto - Na ausência ou impedimento
temporário de qualquer outro Conselheiro, ou no caso de vacância no cargo, o substituto será nomeado pelo
Presidente do Conselho e servirá até a primeira Assembleia Geral. Se eleito, o Conselheiro substituto exercerá tal
cargo pelo período remanescente do mandato. Parágrafo sétimo - A investidura no cargo de membro do Conselho
de Administração dar-se-á pela assinatura de termo lavrado no livro de Atas respectivo. Artigo 8º. O Conselho de
Administração reunir-se-á sempre que convocado por seu Presidente, ou por dois de seus membros, ou eventualmente
pelo Diretor Regional Brasil. Parágrafo primeiro - As convocações serão dispensadas em caso de presença da
totalidade dos membros. Parágrafo segundo - As reuniões de Conselho de Administração somente serão realizadas
com a presença da maioria dos seus membros em exercício e poderão ser realizadas por intermédio de conferência

telefônica, videoconferência ou por qualquer outro meio que permita que todos os Conselheiros possam ver e/ou
ouvir uns aos outros e, nesse caso, serão considerados presentes à mesma. Parágrafo terceiro - As deliberações do
Conselho de Administração, dentro dos limites de sua competência, serão tomadas mediante o voto da maioria dos
membros do Conselho presentes à respectiva reunião, da qual serão lavradas atas no livro próprio. Parágrafo quarto
- O voto do Presidente do Conselho, ou de quem às vezes estiver substituindo-o, terá voto de qualidade, no caso de
empate em qualquer votação. Artigo 9º. Compete ao Conselho de Administração decidir sobre: (i) a orientação geral
de diretrizes para os negócios sociais; (ii) a eleição, destituição, bem como a supervisão dos Diretores Executivos;
(iii) a prestação de qualquer garantia pela sociedade a obrigações de terceiros, qualquer que seja o valor; (iv) a
venda, hipoteca, disposição ou criação de qualquer gravame relacionado aos bens imóveis da Sociedade; (v) definir
a política de dividendos ou qualquer outra forma de distribuição de recursos aos acionistas, bem como deliberar sobre
a distribuição de dividendos intercalares e intermediários, e sobre a aplicação de resultados propostos pela Diretoria;
(vi) a apreciação e a emissão de parecer sobre o relatório da Diretoria Executiva e as demonstrações financeiras,
podendo, para tal finalidade, solicitar dos Diretores Executivos quaisquer informações relativas a tais documentos;
(vii) a convocação de Assembleia Geral quando julgar conveniente ou quando solicitado por qualquer acionista, na
forma prevista neste Estatuto Social e na legislação aplicável; e (viii) a escolha e a destituição de auditores
independentes. Parágrafo único - Não terão eficácia e não obrigarão a Sociedade, pelo que dela não poderão ser
exigidas, quaisquer obrigações assumidas com infração ou não atendimento das normas contidas neste artigo. Artigo
10. São expressamente vedados, sendo nulos e inoperantes com relação à Sociedade, os atos de qualquer dos
Conselheiros, Diretores, procuradores ou funcionários que a envolverem em obrigações relativas a negócios ou
operações estranhos aos objetivos sociais, tais como fianças, avais, endossos ou quaisquer outras garantias em favor
de terceiros, exceto se aprovadas prévia e expressamente de conformidade com o disposto no presente estatuto.
Artigo 11. Compete ao Presidente do Conselho de Administração: a) convocar e presidir reuniões do Conselho de
Administração; e b) assinar o edital de convocação da Assembleia Geral e presidí-la. Artigo 12. A Diretoria Executiva
será constituída de no mínimo 2 (dois) e no máximo 9 (nove) diretores executivos, com mandato de 3 (três) anos,
facultada a reeleição, sendo designados o Diretor Regional Brasil, o Diretor Executivo Corporativo de Finanças e o
Diretor Executivo de Finanças, pessoas físicas residentes e domiciliadas no Brasil, conforme previsão legal. Parágrafo
primeiro - Os membros da Diretoria Executiva serão eleitos e destituíveis a qualquer tempo pelo Conselho de
Administração. Parágrafo segundo - O Diretor Regional Brasil será substituído em suas funções, em ausências ou
impedimentos temporários, pelo Diretor Executivo de Finanças, ou por qualquer Diretor Executivo, com poderes
outorgados pela Sociedade por meio de instrumento público lavrado em tabelião de notas, indicado pelo Diretor
Regional Brasil ou, na sua impossibilidade, pelo Presidente do Conselho de Administração. Em caso de vacância, a
substituição será feita em caráter provisório, da mesma forma, até a primeira Reunião do Conselho de Administração
subsequente, a qual elegerá novo Diretor Regional Brasil para o período remanescente do mandato. Parágrafo
terceiro - No caso de vacância em cargo da Diretoria Executiva, a Sociedade, ou o Diretor Regional Brasil, indicará
substituto que o Conselho de Administração poderá eleger ou não. O novo membro da Diretoria Executiva, assim
escolhido, exercerá tal cargo pelo período remanescente do mandato. Parágrafo quarto - A investidura no cargo de
membro da Diretoria Executiva dar-se-á pela assinatura do termo lavrado no livro de Atas respectivo. Parágrafo
quinto - Expirado o prazo original do mandato para o qual foram eleitos os membros da Diretoria Executiva, o prazo
de gestão se extenderá até a investidura dos novos administradores eleitos pelo Conselho de Administração. Artigo
13. São atribuições da Diretoria Executiva administrar e gerir os negócios sociais, dando fiel cumprimento ao
presente Estatuto e às deliberações da Assembleia Geral e do Conselho de Administração, podendo executar todas as
medidas necessárias à eficiente condução dos negócios da Sociedade, bem como aprovar a abertura, alteração ou
extinção de filiais, sucursais, agências ou escritórios de representação, de modo a assegurar seu regular
funcionamento. Parágrafo único - Compete à Diretoria Executiva e aos Diretores Executivos com poderes outorgados
pela Sociedade por meio de instrumento público lavrado em tabelião de notas, a autorização para a venda e
transferência, alienação, disposição ou criação de qualquer gravame relacionado aos bens do ativo não circulante da
Sociedade, especificamente no que se refere aos veículos, móveis e utensílios, computadores, equipamentos de
informática e equipamentos elétricos. Artigo 14. A Diretoria Executiva é o órgão de representação ativa e passiva
da Sociedade, cabendo aos seus membros a prática de todos os atos necessários ou convenientes à gestão dos negócios
sociais. Parágrafo primeiro - Observadas as disposições contidas neste Estatuto Social, serão necessárias, para
vincular a sociedade, respeitando-se os itens de aprovação específicos por parte do Conselho de Administração: (i)
assinatura conjunta de 2 (dois) membros da Diretoria Executiva; (ii) assinatura de 1 (um) dos membros da Diretoria
Executiva em conjunto com um dos Diretores Executivos com poderes outorgados pela Sociedade por meio de
instrumento público, ou de dois desses Diretores Executivos entre si; (iii) assinatura de 1 (um) dos membros da
Diretoria Executiva em conjunto com 1 (um) procurador investido de poderes específicos; (iv) assinatura de 1 (um)
Diretor Executivo com poderes outorgados por meio de instrumento público em conjunto com 1 (um) procurador
investido de poderes específicos; (v) a assinatura em conjunto de 2 (dois) procuradores, desde que investidos de
poderes específicos. Parágrafo segundo - As procurações outorgadas em nome da Sociedade o serão sempre
mediante assinatura em conjunto de 2 (dois) membros da Diretoria Executiva, independentemente da ordem de
nomeação; ou de qualquer 1 (um) deles em conjunto com 1 (um) dos Diretores Executivos com poderes outorgados
por instrumento público; ou, ainda, de 2 (dois) Diretores Executivos com poderes outorgados por instrumento
público, devendo as procurações especificar os poderes outorgados, as quais deverão ter um prazo máximo de validade
não superior a 1 (um) ano. Parágrafo terceiro - As procurações outorgadas para fins judiciais ou similares não terão
prazo máximo de validade sendo que os profissionais assim nomeados poderão representar a sociedade
individualmente, independentemente da ordem de nomeação, podendo inclusive substabelecer, sendo ratificados
todos os atos praticados e mandatos anteriormente outorgados pela Sociedade. Parágrafo quarto - A Sociedade
poderá ser representada por apenas 1 (um) membro da Diretoria Executiva ou 1 (um) procurador, isoladamente, nos
casos que não crie obrigações para a Sociedade e/ou nos casos que tenham poderes específicos para representá-la.
Parágrafo quinto - A representação da Sociedade através das procurações outorgadas por meio de instrumento
público não suprime as atribuições e poderes conferidos por lei aos órgãos de administração da Sociedade. Artigo
15. São competências dos membros da Diretoria Executiva: Diretor Regional Brasil: (i) Representar a sociedade,
em juízo ou fora dele, bem como delegar competência aos demais diretores para a prática de atos específicos; (ii)
Supervisionar todas as atividades da sociedade e aprovar as propostas relativas as diretrizes sociais para o
desenvolvimento estratégico da mesma; (iii) Acompanhar e fiscalizar a implementação das determinações do
Conselho de Administração; (iv) Supervisionar e direcionar as atividades relacionadas à orientação ou assessoria e
representação jurídica da sociedade; (v) Supervisionar e orientar as atividades de política institucional e
comunicação interna e externa, de comunicação com a imprensa de forma geral, de marketing inclusive publicidade,
patrocínios e desenvolvimento da imagem relativas à sociedade; (vi) Supervisionar e orientar as atividades da
sociedade na área econômico-financeira, demonstrações contábeis e financeiras da companhia, na gestão financeira
dos recursos e às atividades de auditoria interna; (vii) Convocar as reuniões de diretoria; (viii) Decidir sobre matéria
específica de sua área de competência. Diretor Executivo Corporativo de Finanças: (i) Organizar e dirigir as
funções financeiras de gestão de Tesouraria, Contabilidade, Investimentos, Compras e Fiscal da companha assim
como os processos de coordenação, controle e suporte às atividades financeiras realizadas fora do âmbito nacional,
conforme as políticas de negócio do grupo Atento, as estratégias emanadas dos órgãos de administração da
organização e de acordo com as diretrizes do CEO, e a legislação vigente; (ii) Participar, como membro permanente
do Comitê de Direção Global, nas análises e definições estratégicas do Grupo Atento, traduzindo as mesmas Políticas
relacionadas com a definição e planejamento financeiro, com o objetivo de estabelecer o marco de atuação que
conduza ao desenvolvimento da Organização; (iii) Analizar e planejar as necessidades financeiras a curto, médio e
longo prazo do Grupo Atento, definir e propor as políticas para sua cobertura, com o fim de estabelecer a estrutura
financeira mais adequada; (iv) Supervisionar a elaboração do reporte consolidado do Grupo Atento, coordenando e
supervisionando o correto tratamento dos processos contábeis por parte de cada uma das regiões e do Corporativo.
Diretor Executivo de Finanças: (i) Desenvolver políticas, diretrizes, supervisionar e gerir diretamente as atividades
relativas às áreas de controle e gestão, contabilidade e finanças, a responsabilidade operacional e funcional de
intervenção, bem como atividades outras que se façam necessárias no que se refere ao apoio em geral à atuação das
demais áreas da empresa; (ii) Acompanhar junto às áreas competentes a execução das atividades da sociedade na
área econômico-financeira, no que se refere à contabilidade, à elaboração das demonstrações financeiras da
Sociedade, balanços, balancetes e análises de resultados; bem como a gestão e administração dos compromissos
financeiros, a captação e aplicação de recursos e o controle de gestão dos recursos da sociedade; (iii) Implementar
as políticas, diretrizes e estratégias relativas à gestão e administraçãode compras no território brasileiro; (iv) Exercer
outras atribuições que lhe sejam determinadas pelo Conselho de Administração, pelo Diretor Regional Brasil ou pelo
Diretor Executivo Corporativo de Finanças. Artigo 16. As reuniões de Diretoria Executiva serão realizadas na sede
social, com a presença da maioria dos Diretores em exercício, sendo as deliberações tomadas pela maioria dos
presentes. Parágrafo único - No caso de empate nas deliberações de Diretoria Executiva, em relação a qualquer
assunto, caberá ao Diretor Regional Brasil o voto decisório, podendo este, a seu critério, apresentar tais matérias
para deliberação do Conselho de Administração. Capítulo 4 - Das Assembleias Gerais: Artigo 17. A Assembleia
Geral, convocada na forma da lei, reunir-se-á na sede social, ordinariamente, dentro dos quatro meses seguintes ao
encerramento de cada exercício social e, extraordinariamente, sempre que os interesses sociais assim o exigirem.
Artigo 18. As Assembleias Gerais serão instaladas na forma da Lei e presididas pelo Presidente do Conselho de
Administração ou seu substituto, o qual escolherá o Secretário da Mesa. Parágrafo único - Os acionistas poderão
participardasAssembleiasGeraispormeiodevideoconferência, conferência telefônicaououtromeiodecomunicação
que permita assegurar a identificação do acionista e a participação efetiva e a autenticidade do seu voto, que será
considerado válido para todos os efeitos legais e incorporado à ata da referida Assembleia. Artigo 19. As deliberações
da Assembleia Geral, ressalvadas as exceções previstas em lei, serão tomadas por maioria de votos dos acionistas
presentes. Capítulo 5 - Do Conselho Fiscal: Artigo 20. A Sociedade terá um Conselho Fiscal de funcionamento não
permanente, o qual será instalado, pela Assembleia Geral, a pedido dos acionistas, na forma da legislação vigente.
Parágrafo primeiro - No caso de instalação, a Assembleia Geral elegerá no mínimo 3 (três) membros e no máximo
5 (cinco) membros efetivos e igual número de suplentes, acionistas ou não, para comporem o Conselho Fiscal, o qual
terá as atribuições definidas em lei. Parágrafo segundo - A remuneração dos membros do Conselho Fiscal será fixada
pela Assembleia Geral que os eleger, respeitado o disposto no artigo 162, §3º da Lei nº 6.404/76. Capítulo 6 - Do
Exercício Social, Demonstrações Financeiras, Lucros, Reservas e Dividendos: Artigo 21. O exercício social terá
início em 01 de janeiro e término em 31 de dezembro. Ao fim de cada exercício e correspondente ao mesmo, será
levantado um balanço e preparada a conta de lucros e perdas. Artigo 22. Ao final de cada exercício social, serão
elaboradas as demonstrações financeiras previstas em lei. Poderão ser levantados balanços periódicos e distribuídos
dividendos intermediários, a critério do Conselho de Administração. Artigo 23. Do lucro assim apurado, deduzir-se-
ão: a) 5% (cinco por cento) para a constituição da reserva legal, a qual não excederá a 20% do Capital Social; e b) a
percentagem que a Assembleia Geral aprovar para ser distribuída como dividendos aos acionistas, observando o
mínimo de 25% (vinte e cinco por cento) de dividendos obrigatórios. Artigo 24. O saldo de lucros terá a aplicação
que for determinada pela Assembleia Geral, com base na proposta do Conselho de Administração contida nas
demonstrações financeiras. Parágrafo único - Por deliberação do Conselho de Administração e, observadas as
disposições legais, a Sociedade poderá pagar, aos seus acionistas, juros sobre o capital próprio, os quais poderão ser
imputados ao dividendo mínimo obrigatório, ad referendum da Assembleia Geral. Capítulo 7 - Da Liquidação da
Companhia: Artigo 25. A Sociedade entrará em liquidação nos casos previstos em lei competindo à Assembleia Geral
de Acionistas determinar o modo da liquidação e indicar o liquidante e o Conselho Fiscal que funcionará no período
de liquidação. Luciana Maria Lopes Kapitaniec - Secretária.

Atento Brasil S.A.
CNPJ 02.879.250/0001-79 - NIRE 35.300.172.884

Ata da Reunião Extraordinária do Conselho de Administração realizada em 14 de março de 2016
1. Data, Hora e Local: Realizada em 14/03/2016, às 10h, na sede social da Atento Brasil S.A., localizada na
Avenida das Nações Unidas, 14.171, Torre Ebony, 4º andar, Vila Gertrudes, São Paulo, SP, CEP 04794-000
(“Companhia”). 2. Presença: Presentes todos os membros do Conselho de Administração da Companhia. 3.
Mesa: Presidente: MárioMota Câmara; Secretária: Luciana Maria LopesKapitaniec. 4.OrdemdoDia: (i) aprovar
a destituição da Diretora Executiva de Tecnologia da Informação, Administração e Eficiência; (ii) ratificar e
consolidar a composição da Diretoria Executiva. 5. Deliberação: Os Conselheiros deliberaram por unanimidade:
(i) Destituir nesta data, a Senhora Stephanie Helena Jerg Fazis do cargo de Diretora Executiva de Tecnologia
da Informação, Administração e Eficiência, propondo-se a aprovação da Assembleia Geral da Companhia a
extinção do referido cargo. (ii) Ratificar a composição da Diretoria Executiva da Companhia, com mandato até
08/05/2017, consolidando-se como segue: Diretor Regional Brasil, o Senhor Mário Mota Câmara, brasileiro,
casado, geólogo, portador da cédula de identidade RG nº 20.026.429-SSP/SP, inscrito no CPF/MF sob nº
225.991.341-53, com endereço profissional na Avenida das Nações Unidas, 14.171, Torre Ebony, 4º andar, Vila
Gertrudes, São Paulo, SP, CEP 04794-000; Diretor Executivo Corporativo de Finanças, o Senhor Maurício
Teles Montilha, brasileiro, casado, contador, portador da carteira de identidade RG nº 11.785.317-3, inscrito
no CPF/MF sob nº 048.273.028-55, com endereço profissional na Avenida das Nações Unidas, 14.171, Torre
Ebony, 4º andar, Vila Gertrudes, São Paulo, SP, CEP 04794-000; Diretor Executivo de Finanças, o Senhor
Alessandro Piero Porro, brasileiro, casado, engenheiro, portador da cédula de identidade RG nº 12.782.127,
inscrito no CPF/MF sob nº 106.582.578-11, com endereço profissional na Avenida das Nações Unidas, 14.171,
Torre Ebony, 4º andar, Vila Gertrudes, São Paulo, SP, CEP 04794-000. 6. Encerramento: Nada mais havendo a
ser tratado, os Conselheiros encerraram a reunião, da qual se lavrou a presente ata, que lida e achada conforme,
foi por todos assinada. São Paulo, 14/03/2016. Mesa: Presidente - Mário Mota Câmara. Secretária - Luciana
Maria Lopes Kapitaniec. Conselheiros: (a) Mário Mota Câmara; (b) Luís Ricardo Ferreira; e (c) Francisco Tosta
Valim Filho. Confere com o original, lavrada em livro próprio. Luciana Maria Lopes Kapitaniec - OAB/SP nº
168.364 - Secretária. JUCESP nº 134.882/16-7 em 30/03/2016. Flávia R. Britto Gonçalves - Secretária Geral.
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CENTRAL NACIONAL UNIMED - COOPERATIVA CENTRAL
Convocação da Assembleia Geral Extraordinária

Ficam convocadas as 327 (trezentas e vinte e sete) associadas da
Central Nacional Unimed - Cooperativa Central, inscrita no CNPJ
sob o nº 02.812.468/0001-06, em condições de votar, a se reunirem
em Assembleia Geral Extraordinária, na Alameda Santos, 1827, 5º
andar, em São Paulo, SP, no dia 18 de maio de 2016, nos seguin-
tes horários e número mínimo (quórum) de instalação: às 11h30
em primeira convocação, com a presença de 2/3 (dois terços) dos
Delegados das associadas; às 12h30, em segunda convocação,
com a presença da metade e mais um dos Delegados das associa-
das; e, às 13h30, em terceira convocação, com a presença de pelo
menos 10 (dez) Delegados das associadas, para deliberarem sobre
a seguinte: Ordem do Dia: 1. Preenchimento de cargos vagos no
Conselho Administrativo, Técnico e Operacional da Central Nacio-
nal Unimed, em razão de vacância nas Unimeds onde ocorre-
ram Assembleias para substituição dos seus presidentes. Notas:
a) o “quorum” deliberativo é de metade e mais um dos Delegados
presentes; b) a delegação será exercida na forma do disposto no
artigo 20, “caput”, do Estatuto Social; c) para os fins do item 1 da
Ordem do Dia, as inscrições serão feitas no período compreendido
entre a data da publicação do Edital de Convocação, até 05 (cinco)
dias antes da realização da Assembleia Geral, mediante apresen-
tação dos documentos referidos no artigo 51 do Estatuto Social;
d) o inscrito deverá ser o presidente em exercício da filiada ou seu
representante estatutário (§1º do artigo 42 do Estatuto Social).

São Paulo, 29 de abril de 2016.
Mohamad Akl - Diretor Presidente

PREFEITURA MUNICIPAL DE PAULÍNIA
Departamento Executivo de Licitações

EDITAL DE PUBLICAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 74/2016

OBJETO: AQUISIÇÃO DE PNEUS NOVOS
CREDENCIAMENTO NO SITIO DA CAIXAATÉ: 16/05/2016 ÀS 16h
RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS ATÉ: 17/05/2016 ÀS 09h
INÍCIO DA DISPUTA DA ETAPA DE LANCES: 17/05/2016 ÀS 10h30
TÉRMINO DA DISPUTA DA ETAPA DE LANCES: 17/05/2016 ÀS 11h
Obtenção do Edital: gratuito através do sítio www.paulinia.sp.gov.br/editais.aspx
ou www.caixa.gov.br.

Paulínia, 27 de abril de 2016.
JOSÉ PAVAN JUNIOR
PREFEITO MUNICIPAL

CVC Brasil Operadora e Agência de Viagens S.A.
Companhia Aberta

CNPJ/MF nº 10.760.260/0001-19 - NIRE 35.300.367.596
Extrato da Ata de Reunião do Conselho de Administração realizada em 14/04/2016 às 14 horas

Ordem do dia e Deliberações Unânimes: os Conselheiros aprovaram a contratação de operação de captação de recursos
pela Companhia na forma de empréstimo em moeda estrangeira com instituição financeira de primeira linha ou uma de suas
afiliadas, em montante equivalente a até R$150.000.000,00, destinado a realização de quaisquer das atividades sociais da
Companhia, com taxa de juros de até 125% do CDI e prazo de até 06 meses. Fica também aprovada a prestação de garantia de
recebíveis de cartões de crédito ou recebíveis de boletos bancários e/ou celebração de novos contratos de swap (e respectivas
cessões) a fim de garantir que o empréstimo esteja devidamente protegido de flutuações da moeda, no mesmo montante total,
em conexão com o empréstimo aqui discutido. A Diretoria da Companhia fica autorizada a celebrar os contratos e tomar todas
as medidas necessárias relativas à captação de recursos. Esta deliberação substitui integralmente a decisão do Conselho de
Administração havida em 30/03/2016 relativa ao contrato de empréstimo a ser executado pela Companhia. Local e Data:
Santo André, 14/04/2016. Elton Flávio Silva de Oliveira - Secretário. JUCESP nº 179.117/16-6 em 26/04/2016. Flávia R.
Britto Gonçalves - Secretária Geral.

Pentágono S.A. Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários -Pentágono S.A. Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários -Pentágono S.A. Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários -Pentágono S.A. Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários -Pentágono S.A. Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários - CNPJ 17.343.682/0001-38 - Relatório Anual de Agente FiduciárioRelatório Anual de Agente FiduciárioRelatório Anual de Agente FiduciárioRelatório Anual de Agente FiduciárioRelatório Anual de Agente Fiduciário
- Encontra-se à disposição dos Srs. Investidores o relatório anual da 5ª e 6ª emissão de Debêntures da Unidas S.A. em que a
PENTÁGONO atuou como Agente Fiduciário, no exercício social findo em 31.12.2015, nos termos e forma do artigo 68, § 1º, b da Lei
nº 6.404/76 e artigo 12, XVII, XVIII e XIX da Instrução CVM 28/83.Este anúncio é de caráter exclusivamente informativo, não implicando
em qualquer recomendação de investimento.

Pentágono S.A.Distribuidora
deTítulos eValores Mobiliários

CNPJ 17.343.682/0001-38
RELATÓRIOANUAL DEAGENTE FIDUCIÁRIO

Encontra-se à disposição dos Srs. Investidores o relatório anual da 6ª emissão de Debêntures da
NATURA COSMÉTICOS S.A.em que a PENTÁGONO atuou comoAgente Fiduciário,no exercício social findo
em 31/12/2015, nos termos e forma do artigo 68, § 1º, b da Lei nº 6.404/76 e artigo 12, XVII, XVIII e XIX da
Instrução CVM 28/83.

Este anúncio é de caráter exclusivamente informativo,não implicando em qualquer
recomendação de investimento.

PENTAGONO

Pentágono S.A. Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários
CNPJ 17.343.682/0001-38

Relatório Anual de Agente Fiduciário e Agente de Letras
Encontra-se à disposição dos Srs. Investidores o relatório anual das emissões de Debêntures, da Concessionária do Aeroporto
Internacional de Guarulhos S.A. Certificado de Recebíveis Imobiliários e Letras Financeiras em que a PENTÁGONO atuou
como Agente Fiduciário e Agente de Letras, respectivamente, no exercício social findo em 31.12.2015, nos termos e forma
do artigo 68, § 1º, b da Lei nº 6.404/76 e artigo 12, XVII, XVIII e XIX da Instrução CVM 28/83.


